
 

 

EDITAL N° 018/2025 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 047/2025 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM 

ATENDIMENTO AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG.   

 

• APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: Dia 30/06/2025 ÀS 08:30h (oito 

horas e trinta minutos). 

• ABERTURA  DA  SESSÃO  OFICIAL  DO  PREGÃO  PRESENCIAL:  Dia 30/06/2025 ÀS 09h (nove horas); 

• LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: Departamento de Licitações da Prefeitura situada na Rua José 

da Cruz, 09 - centro-Botumirim/MG- CEP:39596-000. 

 

CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: No departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura 

Municipal de Botumirim/MG, das 07h (sete horas) às 11h (onze horas), e de 13h (treze horas) às 17h 

(dezessete horas), de segunda a sexta-feira, na Rua José da Cruz, 09- centro-Botumirim/MG- CEP:39596-

000. Telefone: (38) 92000-5928, e-mail: licitacaobotumirim2025@gmail.com.  

 
Atenção Senhores Licitantes,  
 
Para agilizarmos a fase de lances, a proposta para preenchimento e importação encontra-se no arquivo enviado a parte 
do edital (formato Excel).  
Assim, aquelas empresas que retirarem o edital pelo sítio oficial da prefeitura municipal, deverão também baixar a planilha 
que esta na mesma pasta do procedimento ou entrar em contato com o pregoeiro, pelo e-mail 
licitacaobotumirim2025@gmail.com, para receberem a proposta para preenchimento e importação que encontra-se no 
arquivo enviado a parte do edital (formato Excel). 
Ao realizar o preenchimento da proposta em formato excel, a Licitante deve atentar aos seguintes passos: 
1) Para preenchimento no computador: 
O Arquivo encontra-se protegido, devendo ser preenchido somente os campos: CNPJ, Razão Social, Valor Unitário e Marca; 
2) Posteriormente ao preenchimento da proposta, a mesma poderá ser apresentada em CD-ROM e / ou “pen drive” para 
importação com sucesso para o sistema de pregão, agilizando assim a fase de lances. (Gentileza utilizar o arquivo enviado 
e não alterar o formato quando salvar; não fazer um arquivo novo, nem mesmo modificar o nome salvo quando baixar, 
pois assim não será possível a importação p/ o sistema). 
 
Qualquer dúvida estamos a disposição para maiores esclarecimentos.

mailto:licitacaobotumirim2025@gmail.com


 

  

EDITAL N° 018/2025 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 047/2025 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG, com sede na Rua José da Cruz, 09 - centro-Botumirim/MG- CEP-39596-000, 

CNPJ: 18.017.418/0001-77, torna público a abertura do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO 047/2025, na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS NO 008/2025, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

regido pela Lei Federal n.º 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, e suas alterações e Decreto Municipal 

14/2025, Lei 12.527/2011 e Lei 13.709/2019. 

 Os trabalhos serão conduzidos pelos funcionários da Prefeitura Municipal de Botumirim/MG.  Pregoeiro Oficial: 

Guilherme Luciano Oliveira Veloso; 

Equipe de Apoio: Laila Vanessa Silva e Leandro Wesley da Costa. 

 

• APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: Dia 30/06/2025 ÀS 08:30h (oito horas 

e trinta minutos). 

• ABERTURA  DA  SESSÃO  OFICIAL  DO  PREGÃO  PRESENCIAL:  Dia 30/06/2025 ÀS 09h (nove horas); 

 

I – OBJETO:   

• REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM 

ATENDIMENTO AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG. 

–  SECRETARIAS SOLICITANTES: 

Secretaria Municipal de Governo dentre outras. 

II - CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS: 

1- Cópia deste instrumento convocatório estará disponível, e poderá ser obtida pelos interessados no 

departamento de licitações da Prefeitura Municipal de Botumirim/MG, das 07h (sete horas) às 11h (onze horas), 

e de 13h (treze horas) às 17h (dezessete horas), de segunda a sexta-feira, na Rua José da Cruz, 09- centro-

Botumirim/MG- CEP-39596-000. Telefone: (38) 92000-5928, e-mail: licitacaobotumirim2025@gmail.com, ou 

pelo site oficial da prefeitura: www.botumirim.mg.gov.br e permanecerá afixada nos quadros de avisos 

localizados na sede da Prefeitura. 

2- Os esclarecimentos serão efetuados pelo Pregoeiro através do e-mail 

licitacaobotumirim2025@gmail.com, 

III - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

mailto:licitacaobotumirim2025@gmail.com
http://www.botumirim.mg.gov.br/
mailto:licitacaobotumirim2025@gmail.com


 

  

1 - Poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, 

que atendam às condições de habilitação estabelecidas no Título VI deste instrumento convocatório. 

1.1 - Participarão da Sessão Oficial do Pregão Presencial os representantes efetivamente credenciados. 

1.2 Em conformidade com o disposto no Decreto Municipal nº 42, de 12 de maio de 2025, e com 

fundamento no art. 8º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, somente poderão participar deste certame 

os licitantes que possuírem sede ou filial, comprovadamente em funcionamento, localizadas a uma distância 

de até 150 (cento e cinquenta) quilômetros do Município de Botumirim/MG. 

1.3 §1º. Esta exigência visa garantir a economicidade, a celeridade na execução contratual, o pronto 

atendimento às demandas públicas locais e o fomento ao desenvolvimento econômico regional, conforme os 

princípios da eficiência e do interesse público que regem a contratação pública. 

1.4 §2º. A comprovação da localização da sede ou filial deverá ser realizada mediante apresentação de 

documento oficial atualizado, tal como Cartão do CNPJ com endereço válido e/ou Alvará de Funcionamento 

expedido por autoridade competente, que demonstre o cumprimento do requisito de localização geográfica. 

1.5 §3º. A Administração poderá realizar diligências para verificação da veracidade das informações 

prestadas e da efetiva existência do estabelecimento no endereço declarado, inclusive com visitas in loco, sob 

pena de inabilitação do licitante ou rescisão contratual por inexecução total ou parcial. 

1.6 §4º. A restrição ora prevista não configura afronta ao caráter competitivo da licitação, uma vez que 

está amparada por norma municipal vigente e visa atender ao interesse público, nos termos do art. 11 da Lei 

nº 14.133/2021 e da jurisprudência consolidada dos tribunais de contas. 

2 - Não poderá participar da presente licitação, a empresa: 

2.1 - suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidônea para licitar 

ou contratar com a Administração; 

2.2 - em consórcio; 

2.3 - com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial. 

2.4 - As licitantes em recuperação judicial deverão apresentar comprovação de que o plano de recuperação 

foi acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 e do art. 162 da Lei n. 11.101/2005, devendo ser considerado 

na análise da documentação de habilitação, bem como dos demais requisitos exigidos no edital, se for o caso, 

para comprovação da capacidade econômico-financeira da licitante; 

2.5 – As empresas que incorram em qualquer dos impedimentos previstos no artigo 14 da Lei 14.133/2021. 

3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

4 - Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão 

consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

IV – CREDENCIAMENTO 

1 - Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, no 

horário estipulado às fls. 01 deste edital, devidamente munidos de: carteira de identidade ou documento 

legal equivalente, documento que o credencie a participar deste certame - modelo do anexo II(com firma 

reconhecida), ou procuração por instrumento público ou particular, através da qual lhe seja atribuído poderes 



 

  

para apresentar proposta, formular lances e praticar todos os atos em direito admitidos e pertinentes ao 

certame, em nome do licitante. 

2 - O sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante deverá apresentar carteira de identidade ou 

documento legal equivalente e o respectivo Estatuto ou Contrato Social atualizado. 

3 - O licitante ou seu representante deverá apresentar declaração de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação. 

4 - O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo do Anexo II e, se não o fizer, deverão 

ser apresentados com todos os dados informativos contidos no modelo. 

5 - O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade legal para realização das 

transações inerentes ao Pregão Presencial. 

6-  A COMPROVAÇÃO DE SE TRATAR DE MICROEMPRESA OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA 

AS EMPRESAS QUE QUISEREM SE BENECIAR COM O QUE REZA A LEI COMPLEMENTA 123/2006, E SUAS 

ALTERAÇÕES, PODERÁ SER FEITA ATRAVÉS DO DOCUMENTO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA(ME) 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE(EPP), EMITIDO PELA JUNTA COMERCIAL, OU COMPROVANTE DE 

INSCRIÇÃO JUNTO AO SIMPLES NACIONAL, OU CERTIDÃO SIMPLIFICADA EMITIDO PELA JUNTA COMERCIAL, 

OU AINDA, PELO CARTÃO CNPJ. 

7- - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

1 - Os Documentos de Habilitação e a Proposta Comercial deverão ser entregues ao Pregoeiro na abertura da 

sessão pública deste certame, em envelopes distintos, colados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, 

as seguintes informações: 

 

 

8- – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

• - As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia legível 

ENVELOPE 01 – PROPOSTA COMERCIAL.  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 047/2025 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE 

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 047/2025 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 



 

  

autenticada por cartório competente, com vigência plena até a data fixada para abertura dos envelopes 

“Documentos de habilitação”: 

• - Serão realizadas pesquisas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. 

a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

b) Caso seja contatada a existência de sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município, o 

Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação, como prevê o inciso III do caput 

e o §4º do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

c) Constatada a existência de sanção de inidoneidade, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação, como prevê o inciso IV do caput e o §5º do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

8.1. – Habilitação Jurídica: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

8.1.2. – Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante; 

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (Lei 12.440/2011). 

8.1.3. - Qualificação Econômica - Financeira. 

a)  Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da comarca sede da licitante. 

8.1.4. QUALIFICAÇÃO TECNICA: 

a) ALVARÁ SANITÁRIO OU LICENÇA SANITÁRIA em vigor emitida pela autoridade sanitária municipal ou 

estadual (documento a ser emitido pela Vigilância Sanitária da sede da licitante); 

 



 

  

b) ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA: 

Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa executou ou executa, de forma 

satisfatória, serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 

contratação. 

A Administração poderá realizar diligência para verificar a veracidade das informações contidas nos 

atestados; 

A constatação de falsidade em qualquer informação prestada implicará a inabilitação da licitante, sem 

prejuízo das sanções previstas em lei. 

8.1.5.  

OBSERVAÇÕES: 

a) Os documentos que não tragam em seu bojo a data de validade serão considerados válidos pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias. 

b) Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial dos documentos exigidos neste edital, desde 

que os respectivos originais sejam apresentados na reunião de abertura dos envelopes “documentação”. 

c) Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo. 

d) Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 

substituído por copia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantes desqualificadas. 

e) Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Comissão. 

f) Considera-se vencida a fase de habilitação com a divulgação de seu resultado. 

g) Toda documentação solicitada deverá ser compatível com o CNPJ apresentado, não sendo permitido 

mesclagem de documentos. 

h) Será aplicado à MICROEMPRESA, À EMPRESA DE PEQUENO PORTE E AO MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL, OS BENEFÍCIOS ESTABELECIDOS NAS LC 123/2006, E SUAS ALTERAÇÕES. 

I- A Licitante deverá apresentar toda a documentação exigida ainda que com restrições. 

II- Havendo restrições nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarada vencedora 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Consórcio, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativa. 

III- A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

IV- Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 05 (cinco) dias úteis inicialmente 

concedidos. 



 

  

V- A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

VI- Não farão jus aos benefícios, as empresas que incorrerem nos impedimentos indicados no §4°, do 

artigo 3°, da LC 123/2006, e suas alterações. 

9 –  DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1 – A proposta deverá ser apresentada em uma via, com identificação da empresa/proponente e assinada 

pelo seu representante legal, devidamente identificado e qualificado, dela constando obrigatoriamente: 

9.2 - Indicação completa do objeto ofertado, com as especificações constantes do Anexo I e II, onde 

deverá constar obrigatoriamente, a descrição completa dos produtos e a respectiva marca, sob pena de 

desclassificação. 

9.3 – Caso o produto seja fabricado pela licitante, deverá constar na proposta no local indicado para 

marca a palavra: “própria”. 

9.4 – Indicação do preço unitário do item expresso em numeral. Sendo que o valor total/global dos itens 

será também expresso em numeral e se possível por extenso; 

9.5 - Indicação do prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de apresentação da mesma; 

9.6 - A empresa deverá apresentar sua proposta no Anexo I deste instrumento, ou utilizar modelo 

próprio, desde que contenha a mesma forma e todas as informações previstas no referido Anexo. 

9.7 - Os preços deverão ser expressos em numeral e em moeda corrente do país. 

9.8 - A apresentação da proposta por parte da Licitante significa pleno conhecimento e integral 

concordância com as Cláusulas e condições desta Licitação e total sujeição à legislação pertinente. 

10 - PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

10.1 - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes, 

o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novos licitantes, 

dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, 

exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 

11 - Classificação e julgamento das Propostas Comerciais 

11.1 -Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando-se o atendimento a 

todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, sendo imediatamente 

desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

11.2 – O Pregoeiro, poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua 

substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no 

art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

11.3 - O modo de disputa aberto caracteriza hipótese em que todos os licitantes apresentarão suas 



 

  

propostas por meio de lances públicos e sucessivos e decrescentes como previsto no inciso I do caput do artigo 

56 da Lei 14.133/2021. 

11.4 - Para julgamento da proposta mais vantajosa, será adotado o critério de menor preço UNITÁRIO por 

item. 

11.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, e caso não se consiga o desempate, será realizado sorteio. 

11.6 - Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa aberto, os licitantes poderão apresentar 

lances com o intervalo de diferença entre os lances, mínimo de R$0,05(cinco centavos), tanto em relação aos 

lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

11.7 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior de desconto ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta. 

11.8 - Observado o item 2.3, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

11.9 – O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que 

possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação 

eletrônica automática via sistema. 

11.10 - Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item 2.5, implica a retirada do licitante do 

certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

11.11 - Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 

julgamento adotado no edital de licitação; 

11.12 - Os lances serão ordenados e divulgados em ordem crescente; 

11.13 - A etapa de lances para cada item, durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo Pregoeiro quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração desta etapa. 

11.14 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 

se tratar de lances intermediários. 

11.15 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida item 2.11, a etapa será encerrada 

automaticamente, e o Pregoeiro ordenará e divulgará os lances. 

11.16 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

11.17 - Após o reinício, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 



 

  

11.18 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro ordenará e divulgará os lances apresentando o resultado 

final aos licitantes. 

11.19 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro negociará com o proponente para que 

seja obtido melhor preço. 

11.20 – Após a fase de julgamento será oferecida oportunidade para que os licitantes manifestem interesse 

em apresentar recurso quanto à fase de julgamento das propostas. 

12 – DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

12.1 - Será considerado como indícios de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

12.2 - A inexequibilidade, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

13 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

13.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Município, 

no Sicaf ou em sistema de cadastramento do Governo do Estado de Minas Gerais ou em sistemas semelhantes 

mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal. 

13.2 - A habilitação será verificada por meio do cadastral no Município, do Sicaf ou em sistema de 

cadastramento do Governo do Estado de Minas Gerais, nos documentos por ele abrangidos, ou em sistemas 

semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal. 

13.3 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf ou em sistemas 

semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelo Município deverão constar do envelope 02. 

13.4 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

13.5 - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

13.6 - A verificação da documentação pela o Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

13.7 - O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

13.8 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro, examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 



 

  

atenda ao edital de licitação. 

13.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados 

para a apresentação da documentação habilitatória. 

13.10 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte será exigida nos termos do disposto no art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 

13.11 - O licitante poderá oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, 

obrigando-se nos limites dela, nos termos do inciso IV do artigo 82 da Lei 14.133/2021. 

13.12 – Será realizado o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar 

o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 

ordem de classificação, VII do artigo 82 da Lei 14.133/2021. 

14 - REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS 

14.1  - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento será deferido prazo mínimo de 03(três) dias úteis sua conclusão, e a ocorrência será registrada 

em ata. 

14.2 -Da sessão lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes, e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes. 

15 - DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

15.1 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de 

forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo 

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior 

autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

15.2 - As razões do recurso deverão ser apresentadas, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, presencialmente na sala de licitações da 

Prefeitura, Rua José da Cruz, 09- centro, Botumirim/MG, ou remetidos para o e-mail: 

licitacaobotumirim2025@gmail.com. 

15.3 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

15.4 - Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados. 

16 – IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

16.1- Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura da sessão pública, presencialmente na sala de licitações da Prefeitura, nesta cidade ou remetidos 

para o e-mail: licitacaobotumirim2025@gmail.com. 

16.2 – O Pregoeiro, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias 
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úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos 

anexos. 

16.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, pela comissão de contratação ou pelo pregoeiro, nos autos do processo de 

licitação. 

16.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico do 

Município, até o último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

16.5 - Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, 

inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas, resguardado o tratamento 

isonômico aos licitantes. 

17 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 

observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18 – DO FORNECIMENTO 

18.1 – O início do fornecimento será no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da ordem 

de compras. 

18.2 – O Município através do Setor de Compras efetuará os pedidos para entrega dos produtos, de acordo 

com as necessidades das Secretarias. 

18.3 – O prazo máximo para fornecimento é de 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento, emitida pelo Departamento de Compras do Município, e no local indicado pelo mesmo. 

18.4 – Na hipótese de constatação de irregularidades do objeto deste Termo, bem como se constatado 

divergência entre os produtos ofertados e os fornecidos, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, 

conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.5 – O Município de Botumirim/MG, reserva-se o direito de não receber os produtos em desacordo com o 

previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 75, inciso III 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.6 – A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo Município, assim como a 

observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade 

do objeto. 

18.7 – No caso de defeitos ou imperfeições nos produtos, os mesmos serão recusados, cabendo a contratada 

substituí-los por outros com as mesmas características exigidas no Termo de Referência, no prazo a ser 

determinado por este Município. 



 

  

18.8 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

18.8.1 - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

18.8.2 - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado; 

18.8.3 - se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

18.8.4 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, uma vez verificado o atendimento integral da 

quantidade e das especificações contratadas. 

18.8.5 – O Contratante reserva-se o direito de não aceitar a produtos em desacordo com o previsto neste 

instrumento convocatório e seus anexos, podendo penalizar a Contratada pelo descumprimento contratual. 

19 – FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

19.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 14/2025, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

19.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

19.3 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias. 

19.3.1 - Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

19.3.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

19.3.3 - para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

19.4 - Do preposto 

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

b) A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição dos contratantes durante toda a 

vigência do contrato, no modo “on line”, e quando solicitado, presencial. 

c) Quando for solicitada a presença do preposto, este deverá comparecer na sede do município no prazo 

máximo de 03(três) dias úteis; 



 

  

d) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

e) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica por e-mail, para esse fim. 

f) O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

19.5 - Rotinas de Fiscalização 

a)   A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo 

substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021. 

19.6 - Fiscalização Técnica 

19.6.1 - O fiscal técnico do contrato será o Sr. Ramon Pereira Arruda Junior, e acompanhará a execução do 

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

19.6.2 - A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição 

de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, para aferição da qualidade da prestação dos 

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 

19.6.3 - Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá 

monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

19.6.4 - O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

19.6.5 - O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

19.6.6 - A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

19.6.7 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no 

ato convocatório. 

19.6.8 - É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

por ela realizada. 

19.6.9 - O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para aferir o desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços. 

19.6.10 - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 



 

  

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. 

19.6.11 -A conformidade técnica a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 

com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

19.6.12 - A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

c) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

19.6.13 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

19.6.14 - As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

19.6.15 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

19.6.16 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

19.6.17 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

19.6.18 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

19.6.19 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

19.6.20 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o fiscal técnico do 

contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 



 

  

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no 

ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

19.7 - Das obrigações do fiscal do contrato 

19.7.1 - Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, em aspectos 

técnicos e administrativos, especialmente: 

I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer 

prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, 

previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa pública, conferi-los e 

encaminhá-los ao gestor do contrato; 

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente 

realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado pelas 

partes; 

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 

VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado; 

VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: 

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e 

esclarecer eventuais dúvidas; 

b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos referentes à 

contratação; 

c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral); 

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e reclamações 

que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto; 

e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto, 

sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos, registrando 

em ata o conteúdo das deliberações. 

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da contratada, 



 

  

no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução; 

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 

especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico; XI - exigir e 

assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato e respectivos 

termos aditivos; 

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 

e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho, 

quando cabível; 

XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios 

quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou 

dos bens a serem adquiridos; 

XV – manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

XVI – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de 

decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência de 

prejuízo ao interesse público; 

XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento de 

eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo prazo para o 

cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento da 

documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração 

e aplicação de penalidades; 

XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas 

contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente as provas 

e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo; 

XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato; 

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido; 

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou 

qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a emissão 

de parecer; 

XXII - consultar a Administração sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato, 

se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas; 

XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 

inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 



 

  

comprometam o bom andamento dos serviços; 

XXIV – receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e 

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída. 

19.8 – Das obrigações do gestor do contrato 

19.8.1 – A gestão do Contrato será de responsabilidade de Eberth Lucas lima Rios, competindo a ela, 

observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, administrar o contrato ou outro documento que vier a 

substituí-lo, desde sua concepção até sua finalização, em aspectos gerenciais, especialmente: 

I – manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo objeto 

tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta licitatória, 

mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação econômico-financeira do contrato; 

II – controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e demais 

prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, quando for o caso, 

a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato vigente, quando admitida; 

III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao 

encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando 

for o caso; 

IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo 

aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do 

instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, bem como da 

manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados; 

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro do contrato a serem 

decididos pela autoridade competente; 

VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 

objeto contratado; 

VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o Termo de 

Suspensão; 

IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão contratual, 

realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando necessários, nas 

hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou na legislação de regência; 

X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, por 

meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 144 deste regulamento; 

XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme 

rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa 



 

  

pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o caso; 

XII – incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao 

pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor 

responsável; 

XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o 

caso, respeitando a competência do exercício; 

XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos 

sistemas da Administração; 

XV – realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato no site 

do Município, verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual; 

XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída. 

19.9 - Do recebimento 

19.9.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03(três) dias úteis, pelo fiscal técnico, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. 

19.9.2 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

19.9.3 - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

19.9.4 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução dos serviços: 

a)  O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

19.9.5 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

19.9.6 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

19.9.7 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

19.9.8 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quanto cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e a entrega dos manuais e instruções exigíveis. 



 

  

19.9.9 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.9.10 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

19.9.11 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03(três) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 

da qualidade e quantidade do serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos. 

19.9.12 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção de seu desempenho na execução contratual. 

19.9.13 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 

19.9.14 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

19.9.15 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

19.9.16 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

19.9.17 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

19.9.18 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

17.9.19- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

20 – DO PAGAMENTO 

20.1 O Pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado em até o 30(trinta) 

dias após à prestação dos serviços. 

20.2 - A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e indicada no 

processo pela LOA, com recursos próprios/convênios: 

20.3  - Por tratar-se de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária 
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será indicada em documento específico: contrato, nota de empenho, autorização de fornecimento, ou outro 

documento equivalente. 

20.4 O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela Prefeitura 

Municipal de Botumirim/MG, por processo legal, através de fatura mensal, após apresentação da Nota fiscal 

acompanhada das ordens de serviços, e ainda, CND´s do FGTS, INSS e CNDT; 

20.5 - Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará suspenso até seu 

recebimento definitivo. 

20.6  - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 

partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

20.7 -  Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 

financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

20. 8 -  Todos os documento apresentados na fase de habilitação deverão encontrar-se com prazo de validade 

vigente na data do pagamento. Caso contrário, documento(s) atualizado(s) deverá(ão) ser reapresentado(s). 

20.9  - Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de vigência a contar da 

data de assinatura, utilizando-se o índice do IPCA ou INPC conforme legislação aplicável, sendo que será 

aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administração; 6 - Os valores consignados no Contrato 

poderão ser alterados, nos termos do §2º do artigo 104, da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o 

desequilíbrio econômico-financeiro; 

20.9.1  – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da ordem de 

fornecimento. 

20.9.2  – Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou Contratada 

deverá: 

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da forma que se 

encontra no Contrato, com descrição completa e número do item; 

b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e outra de emissão 

atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro); 

c) Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 

d) Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de reequilíbrio 

econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 

e) O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro auferido 

na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do produto ou pela variação entre a 

nota fiscal de compra anterior e a nota fiscal atual que comprovem a compra do produto pela Contratada ou 

pelo preço médio apurado mediante coleta de orçamentos, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da 

Constituição Federal. 

f) Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 



 

  

9 - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, será de 30(trinta) 

dias; 

20.9.3  - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões 

que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme 

previsto no artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021. 

XV- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 

ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.333/2021, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de 
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licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as 

seguintes regras: 

I - Será de competência exclusiva do secretário municipal; 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II do caput deste item. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.1 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.2 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores 

estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 02 (dois) ou mais empregados 

públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 03 (três) anos de 

tempo de serviço no órgão ou entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4º A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 

deste item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

21.3 - Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 
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agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

21.4 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

21.5 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos 

deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 

da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de 

diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

21.6 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

21.7 - admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

22 - CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

22.1 – Após a sessão do Pregão o Município juntamente com as Licitantes vencedoras celebrará a Ata que 

terá validade por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogada por uma vez, como prevê o artigo 84 da Lei 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii


 

  

14.133/2021, desde que comprovada a vantajosidade. 

22.2 – Em caso da licitante vencedora não assinar a Ata, reservar-se-á ao Município o direito de convocar 

as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas à primeira colocada, inclusive quanto ao preço atualizado, ou revogar a licitação, 

independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste edital. 

22.3 – Até a assinatura da Ata, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada se o Município 

tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 

22.4 – Ocorrendo à desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no item 

anterior, o Município poderá convocar as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação de 

acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021. 

22.5 – A Ata a ser firmada em decorrência desta licitação poderá ser cancelada a qualquer tempo, 

independente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos na Lei 

14.133/2021 e neste Termo de Referência. 

22.6 – A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência parcial, bem como a 

fusão, a cisão ou a incorporação, só serão admitidas quando apresentada a documentação comprobatória que 

justifique quaisquer das ocorrências e com o consentimento prévio e por escrito do Município desde que não 

afete a boa execução da Ata. 

22.7 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, como prevê o artigo 83 da Lei 14.133/2021, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

22.8 - O fornecedor dos produtos, deverá providenciar e encaminhar ao Município, sempre que se fizer 

necessário, os documentos que se encontrarem vencidos no procedimento licitatório. 

23 – DA ADESÃO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE NÃO PARTICIPARAM DO REGISTRO DE PREÇOS 

23.1 – Será possível a adesão de órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, como 

previsto no §2º e inciso II do §3° do artigo 86 da Lei 14.133/2021 Decreto 11.462/2023. 

23.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, durante sua vigência, por órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão 

Gerenciador e ao fornecedor, e atendimento ao que prevê o inciso II do §2º do artigo 86 da Lei 14.133/2021. 

23.3 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços terá vigência pelo período de 12(doze) meses, a 

contar da data de sua formalização, podendo ser prorrogada, desde que comprovada a vantajosidade, como 

prevê o artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

23.4 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este Termo de Referência não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro 

de Preços, e não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador, como preveem os §§4º e 5º do artigo 86 da Lei 14.133/2021. 



 

  

23.5 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços terá vigência pelo período de 12(doze) meses, a 

contar da data de sua formalização, podendo ser prorrogada, desde que comprovada a vantajosidade, como 

prevê o artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

XVIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

24 - Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:  

Anexo I - Modelo de Planilha/Proposta Comercial (deverá ser apresentado no envelope PROPOSTA); 

Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento (deverá ser apresentado fora dos envelopes, juntamente com 

os documentos do credenciamento); 

Anexo III - Modelo de Declaração Unificada (deverá ser apresentada uma via fora dos envelopes, juntamente 

com os documentos do credenciamento e outra no envelope Documentos de Habilitação); 

Anexo IV – Minuta de CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

Anexo V - Declaração de Micro ou Pequena Empresa (deverá ser apresentada uma via fora dos envelopes, 

juntamente com os documentos do credenciamento e outra no envelope Documentos de Habilitação); 

Anexo VI – Termo de Referência; 

24.1 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação ou inabilitação do proponente, ou a 

rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, conforme Item XV deste 

Edital. 

24.2 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as transações que 

forem efetuadas em seu nome no Pregão Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 

24.3 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 

substituído por cópia reprográfica autenticada. 

24.4 -Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido. 

24.5 - O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante a tramitação 

do certame e em especial na Sessão do Pregão, e relevar omissões puramente formais observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 

licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, conforme disposto no §2º do artigo 59 e artigo 64 da Lei 14.133/2021. 

24.6  - Se houver solicitação de documentos em diligências, estes deverão ser apresentados em original ou em 

cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo Pregoeiro e Equipe de 

Apoio. 



 

  

24.7 - O não cumprimento, no prazo determinado, do que for solicitado na diligência poderá ensejar a 

inabilitação do licitante ou a desclassificação da proposta. 

24.8 -  A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições 

inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

24.9 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de 

Botumirim/MG. Revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 

superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado, disponibilizado para conhecimento dos participantes da licitação. 

24.10 - O Município de Botumirim/MG, poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura. 

24.11  - As decisões do Prefeito Municipal e do Pregoeiro serão publicadas no quadro de avisos do Município, 

podendo, quando for o caso, ser aplicado o disposto no art. 165 da Lei n.º 14.133/2021. 

24.12  - Fica eleito o foro da Comarca de Grão Mogol/MG , Estado de Minas Gerais, como único para solucionar 

quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

 

 

Botumirim/MG, 14 de junho de 2025. 

 

Eberth Lucas Lima Rios  

Secretário de Governo



 

  

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 016/2025 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM 

ATENDIMENTO AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG. 

 

Cód. 

Item 
Descrição Quantidade 

Valor 

Médio 
Valor Total 

Marca 

001 

Abacaxi em calda, selecionado e sem 

caroços, lata com no minimo 850 gr . 

Com identificação do produto e prazo de 

validade 

130,00   

 

002 
 

Açafrão– Características: Em pó de cor 
amarelada, não sendo permitidos outros 

grãos ou sujidades que altere a aparência. 

Embalagem: Plásticos atóxicos, 

resistente e de no mínimo 20 gramas. 
Rotulagem: De acordo com a legislação 

vigente. Validade: Mínima de 12 meses 

e no ato da entrega igual ou superior a 
80% do prazo total da validade a partir da 

data de fabricação. 

80,00   

 

003 
Achocolatado em pó zero açúcar 

embalagem de 400g 
620,00   

 

004 
Açúcar cristal 5 kilos fabricado de cana 

de açúcar 
1.410,00   

 

005 Adoçante líquido unidades de 200ml 335,00    

006 
Agua mineral com gas fardo c 12 

unidades de 500 ml cada 
1.600,00   

 

007 
Agua mineral potavel sem gas envasada 

em garrafa pet de 1 5 litro 
2.555,00   

 

008 
Agua mineral sem gas envasada em 20 

litros 
985,00   

 

009 

Amendoim, tipo1, grupo descascado 

subgrupo bica corrida, classe miúdo, 

empacotado eletronicamente sem 
contato manual (peso liquido 500 

gramas). 

540,00   

 

010 Amendoim torrado 610,00    

011 Amido de milho 330,00    

012 
Anilina comestivel sabor abacaxi 

embalagem 10 ml 
170,00   

 



 

  

013 
Anilina comestivel sabor laranja 
embalagem 10 ml 

160,00   
 

014 
Anilina comestivel sabor morango 
embalagem 10ml 

190,00   
 

015 Arroz branco 5kg 1.480,00    

016 Aveia em flocos fino 160,00    

017 

Azeite de oliva, puro, extra virgem, sem 

colesterol, embalagem em vidro, 
embalagem de 900ml, com identificação 

do produto e prazo de validade. 

200,00   

 

018 

Azeitona verde, em conserva, sem 

caroço, picada, embalagem contendo de 

500g, com identificação do produto e 

prazo de validade. 

400,00   

 

019 Bala de chocolate mastigável 450,00    

020 Bala de goma gomets pct de 500 g 400,00    

021 

Bala mastigável pct 700grs. Diversos 

sabores: tutti-frutti, morango, uva, 

abacaxi, banana. 

750,00   

 

022 
Balas faffia sabor de canla pacote de 500 

g. 
100,00   

 

023 

Bananada: Características: Doce de 

banana com fruta natural, sem adição de 
açúcar. Embalagem: Individualmente em 

plásticos atóxicos, resistentes em 

porções de no mínimo 25 gramas e no 
máximo de 30 gramas. Rotulagem: De 

acordo com a legislação vigente. 

Validade: Mínima de 12 (doze) meses. 

No ato da entrega deverá ser igual ou 
superior a 80% do prazo total da 

validade, contado a partir da data de 

fabricação. 

1.700,00   

 

024 

Barra de chocolate branco, barra 1kg, 

produto obtido a partir da mistura de 
derivados de cacau. Com identificação 

do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e validade. 

120,00   

 

025 

Barra de chocolate preto ao leite, barra 

1kg, produto obtido a partir da mistura de 
derivados de cacau. Com identificação 

do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e validade. 

115,00   

 

026 

Batata frita palha tradicional, pacote 

contendo 1 kg, livre de gorduras trans, 
com identificação do produto e prazo de 

validade. 

315,00   

 

027 Batata frita palha tradicional, pacote 390,00    



 

  

contendo 500g, livre de gorduras trans, 
com identificação do produto e prazo de 

validade. 

028 Bebida lactea sabores diversos 200,00    

029 Bebida lactea sabores diversos. 5.600,00    

030 

Biscoito coco: farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico, 
açucar, açucar invertido, gordura vegetal 

hidrogenada, sal, fermento químico 

(bicarbonato de sódio e bicarbonato de 
amônio), melhorador de 

farinha(metabissulfito de sodio), 

estabilizante (lecitinade soja), 
aromatizante artificial, antioxodante 

(acido citrico). Acondicionados em 

acaixas com 1,5 kg. Rotulagem 

nutricional obrigatoria. Na embalagem 
deve conter a data de validade. 

1.400,00   

 

031 

Biscoito cream cx 1,5 kg: os biscoitos ou 
bolachas deverão ser fabricados a partir 

de materias primas sãs e limpas, sem 

corantes, devendo estar em perfeito 
estado de conservação. Sã orejeotados os 

biscoitos ou bolachas mal cozidos, 

queimados, de caracteristicas 
organolepticas anormais. A composição 

basica do biscoito são os seguintes 

elementos: farinha de trigo, gordura 

vegetal, amido de milho, extrato malte, 
sal refinado, açucar, leite, fermento 

biologico e estabilizante lecitina de soja. 

Acondicionados em caixas de 1,5 kg. 
Rotulagem nutricional obrigatoria. Na 

embalagem deve conter a data de 

validade. 

1.750,00   

 

032 Biscoito doce caixa 1,5kg 100,00    

033 

Biscoito leite cx 1,5 kg: biscoitos leite. 

Farinha de trigo enriquecida com ferro e 

acido folico, açucar, açucar invertido, 
gordura vegetal hidrogenada, sal 

fermento quimico(bicarbonatode sodio e 

bicarbonato de amônio) melhorador de 

farinha (metabissulfito de sodio) 
estabilizante (lecitina de soja), 

aromatizante artificial, antioxidante 

(acido citrico). Acondicionados em 
caixas com 1,5 kg. Rotulagem nuricional 

com obrigatoria. Na embalagem deve 

conter a data de validade. 

1.400,00   

 

034 
Biscoito maisena pacote 375gr. De boa 

qualidade, inteiros, constando 
980,00   

 



 

  

identificação do produto, inclusive 
classificação e a marca, nome e endereço 

do fabricante e a data da fabricação 

validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega. 

035 

Bombom produto de primeira qualidade 
constituído por massa de chocolate ou 

por um núcleo formado de recheios 

diversos, elaborados com frutas, pedaços 

de frutas, sementes oleaginosas, açúcar, 
leite, manteiga, cacau, licores, e outras 

substâncias alimentícias, recobertos por 

uma camada de chocolate ou açúcar. 
Acondicionado em embalagem plástica 

de 1 kg contendo no minimo 48 unidades 

1.190,00   

 

036 

Cafe torrado, moído, tradicional com 

selo de pureza abic (associação brasileira 

de industria e comercio) ou por meio de 
laudo emitido por laboratórios 

credenciados pela rede brasileira de 

laboratórios analíticos de saúde 

(reblas/anvisa). Pacote 250 gramas. 

12.100,00   

 

037 

Canela em pó. Produto alimentício em pó 

fino, puro. Deve apresentar coloração 
marrom claro, cheiro aromático e sabor 

característico de canela. Embalagem 

plástica íntegra, atóxica, de 100g. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, 

peso, ingredientes, data de prazo de 

validade e demais especificações 
exigidas na legislação vigente. Livre de 

insetos e fungos. Registro no órgão 

competente. 

160,00   

 

038 

CANJICA BRANCA: embalagem 500 

gramas, isenta de sujidades, parasitas e 

larvas. Acondicionado em embalagem 
plástica transparente e, atóxica. Prazo 

mínimo de validade de 06 meses a partir 

da data de entrega. 

350,00   

 

039 

Chantilly embalagem 1 litro. 

Acondicionado em embalagem atóxica 
de 1 kg, identificação do marca do 

fabricante, data de fabricação e validade. 

160,00   

 

040 
Chiclete caixa sabores sabores diversos 

c/100 unidades 
220,00   

 

041 

Chocolate granulado colorido, 

embalagem plástica 500g. Produto de 

boa qualidade com validade mínima de 
06 meses a contar da data da entrega. 

330,00   

 

042 Coco ralado. Produto alimentício 350,00    



 

  

desidratado contendo entre os 
ingredientes: polpa de coco desidratada e 

parcialmente desengordurada. Deve 

apresentar coloração branca e 

consistência firme. Sabor característico, 
sem sinais de ranço ou amargor. Ausente 

de sujidades parasitas ou larvas. 

Embalagem plástica íntegra, atóxica, de 
100g. A rotulagem deve conter no 

mínimo as seguintes informações: nome 

e/ou marca, ingredientes, data de 
validade, lote e informações nutricionais. 

043 

COLORAU DE 1ª QUALIDADE À 
BASE DE FUBÁ DE MILHO, 

URUCUM E ÓLEO DE SOJA, SEM 

SAL, PACOTE COM 500G. 

355,00   

 

044 

Creme de leite, tradicional, apresentando 

teor de matéria gorda mínima de 25%, 
embalagem em caixa, contendo 200g 

com identificação do produto e prazo de 

validade. 

700,00   

 

045 

DOCE DE LEITE CREMOSO, 

tradicional, puro, feito com leite de vaca 

pasteurizado e/ou leite em pó 
reconstituído, açúcar, enzima e 

conservador. Sem glúten. Não deve ter 

amido. Embalagem de pote plástico de 
500g, contendo informações 

nutricionais, lista de ingredientes, data de 

fabricação/validade e lote. Ter registro 
de inspeção 

180,00   

 

046 
Doce de leite pastoso, embalagem com 
02 kg 

95,00   
 

047 

Doce de leite, sem corantes, embalagem 
plástica atóxica de 400g, deve constar 

data de fabricação e prazo de validade de 

no mínimo de 06 meses. 

210,00   

 

048 
Doce tipo paçoca de amendoim formato 

de rolha com 60 unidades 
340,00   

 

049 

Ervilha, reidratada, em conserva, 

embalagem em lata com 200gr, com 
identificação do produto e prazo de 

validade. 

400,00   

 

050 

Extrato de tomate. Características 

técnicas: extrato de tomate simples e 

concentrado. O extrato de tomate deve 
ser preparado com frutos maduros, 

escolhidos, sãos, sem pele e sementes. O 

produto deve estar isento de 

fermentações e não indicar 

1.310,00   

 



 

  

processamento defeituoso. Ingredientes: 
tomate, sal e açúcar. Embalagem: deve 

estar intacta, em latas de flandres não 

apresentando ferrugem, amassamento, 

vazamento, abaulamento ou embalagem 
tetra brik asséptic - sachê de 140 gramas. 

Prazo de validade: mínimo de 6 meses a 

partir da data de entrega. A rotulagem 
deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais. 

051 

Farinha de mandioca torrada, grupo seco, 
subgrupo fino, tipo 1, embalada em saco 

com 1kg, com identificação do produto e 

prazo de validade. 

580,00   

 

052 

Farinha de trigo especial com fermento 

1kg: caracteristicas tecnicas: tipo 1. Deve 
ser fabricada a partir grãos de trigo sãos 

e limpos, isentos de materia terrosa e 

úmida, fermentada, nem rançosa. 

Especificadade de uso:preparo de pães 
caseiros diversos, bolos e biscoitos. Não 

deverá apresentar cor escura ou mistura 

com outras farinhas, formação de grumos 
(umidade), residuos ou impurezas, nem 

rendimento insatisfatorio. Embalagem: 

deve estar intacta, acondicionada em 
pacotes de polietileno transparente, 

atoxica, bem vendada, contendo 1 kg. 

Prazo de validade : minimo de 6 meses a 

partir da data de entrega. A rotulagem 
deve conter no minimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais. 

880,00   

 

053 

Farinha de trigo especial sem fermento 
1kg: caracteristicas tecnicas: tipo 1. Deve 

ser fabricada a partir grãos de trigo sãos 

e limpos, isentos de materia terrosa e 
úmida, fermentada, nem rançosa. 

Especificadade de uso:preparo de pães 

caseiros diversos, bolos e biscoitos. Não 

deverá apresentar cor escura ou mistura 
com outras farinhas, formação de grumos 

(umidade), residuos ou impurezas, nem 

rendimento insatisfatorio. Embalagem: 
deve estar intacta, acondicionada em 

pacotes de polietileno transparente, 

atoxica, bem vendada, contendo 1 kg. 

Prazo de validade : minimo de 6 meses a 
partir da data de entrega. A rotulagem 

deve conter no minimo as seguintes 

835,00   

 



 

  

informações: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, lote e 

informações nutricionais. 

054 Fecula de mandioca embalagem 1kg 435,00    

055 

Feijão carioca, tipo 1, constituído de 
grãos inteiros, com teor de umidade 

máxima de 15%, acondicionado em saco 

plástico, isento de material terroso, 
sujidades, mistura de outras variedades e 

espécies, pacote contendo 01 kg, com 

identificação do produto e prazo de 

validade. 

1.300,00   

 

056 

Feijão preto, tipo 1, novo, constituído de 
grãos inteiros, com teor de umidade 

máxima de 15%, isento de material 

terroso, sujidades, mistura de outras 

variedades e espécies, acondicionado em 
saco plástico, pacote contendo 01kg, 

com identificação do produto e prazo de 

validade. 

355,00   

 

057 

Fermento biológico seco instantâneo, 

envelopes aluminizados de 10 g, 
contendo data de fabricação e prazo de 

validade de no mínimo12 meses. 

300,00   

 

058 

Fermento químico. Características 

técnicas: fermento químico, em pó, para 

confecção de bolos. Embalagem: deve 
estar intacta, acondicionada em latas ou 

pacotes resistentes de 250 g. Prazo de 

validade: mínimo de 6 meses a partir da 

data de entrega. A rotulagem deve conter 
no mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, data de 

validade, lote e informações nutricionais. 

370,00   

 

059 Fuba de milho . 510,00    

060 

Fubá de milho, enriquecido com ferro e 

acido fólico (vitaminab9), sem glúten, 

empacotado eletronicamente sem 
contato manual. Deverá ser fabricado a 

partir de matérias primas sãs, limpas, 

isentas de matérias terrosas e parasitas. 
Não poderá estar úmido, fermentado ou 

rançoso. Embalagem em pacotes de 

1,0kg. A data de validade deverá ser no 
mínimo de 6 meses a partir da data de 

entrega. Rotulagem nutricional 

obrigatória. Na embalagem deve conter a 

data de validade. 

100,00   

 

061 
Gelatina sabor abacaxi. Com açúcar. 

Fabricada com tecnologia adequada, 
300,00   

 



 

  

aspecto, cor e cheiro característico. 
Isentos de sujidades. A embalagem 

deverá conter dados de informação 

nutricional, quantidade do produto. 

Embalagem de 35g. 

062 

Gelatina sabor morango. Com açúcar. 
Fabricada com tecnologia adequada, 

aspecto, cor e cheiro característico. 

Isentos de sujidades. A embalagem 

deverá conter dados de informação 
nutricional, quantidade do produto. 

Embalagem de 35g. 

310,00   

 

063 

Gelatina sabor uva. Com açúcar. 

Fabricada com tecnologia adequada, 

aspecto, cor e cheiro característico. 
Isentos de sujidades. A embalagem 

deverá conter dados de informação 

nutricional, quantidade do produto. 
Embalagem de 35g. 

300,00   

 

064 
Iogurte - caixa com 16 bandeijas 
contendo 6 unidades de 540g cada. 

380,00   
 

065 Leite condensado, embalagem de 2 kg. 195,00    

066 

Leite condensado, tradicional, 

embalagem com no mínimo 395g, com 
identificação do produto e prazo de 

validade. 

505,00   

 

067 

Leite em pó integral, produto obtido por 

desidratação do leite de vaca integral, 

apto para a alimentação humana, 
mediante processos tecnologicamente 

adequados. Acondicionado em 

embalagem plástica de 400 gramas, 
contendo a identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade. 

755,00   

 

068 

Leite integral pasteurizado. 

Características técnicas: leite fluído 

fresco in natura, não pode sofrer adição 
de qualquer outro ingrediente. 

Consistência líquida, cor branca, odor e 

sabor lácteo suave, característico 
contendo 1litro. Prazo de validade: 

mínimo de 90 dias fabricação: máximo 

de 30 dias 

3.260,00   

 

069 

Leite uht zero lactose 01 litro: 

especificação tecnica (litro) liquida 
fluida homogeneo de cor branca opaca 

estarelizada emembalagem original de 

fabrica de 01 litro com identificação do 

produto ingredientes informações 

450,00   

 



 

  

nutricionais marca do fabricante e 
informações do mesmo prazo de 

validade peso liquido e rotulagem de 

acordo com a legislação. 

070 

LEITE ZERO LACTOSE: leite UHT 

semidesnatado para dietas com restrição 
de lactose. Ingredientes: leite 

semidesnatado, enzima lactase e 

estabilizantes. Embalagem tetrapak de 1 

litro, e registro no Ministério da 
Agricultura 

150,00   

 

071 

Macarrão comprido nº0 ( zero) tipo 
espaguete. Não deverá apresentar 

sujidade, bolor, manchas, fragilidade à 

pressão dos dedos. Embalagem: deve 
estar intacta, acondicionada em 

embalagem de politileno bem vedado, 

em embalagem de 500g prazo de 
validade: mínimo de 6 meses a partir da 

data de entrega. 

885,00   

 

072 

Macarrão cortado tp 2 ave maria 

embalagem 500grs. Não deverá 

apresentar sujidade, bolor, manchas, 

fragilidade à pressão dos dedos. 
Embalagem: deve estar intacta, 

acondicionada em embalagem de 

politileno bem vedado. Prazo de 
validade: mínimo de 6 meses a partir da 

data de entrega. 

490,00   

 

073 

Macarrão cortado tp 2 pai nosso 500gr. 

Não deverá apresentar sujidade, bolor, 

manchas, fragilidade à pressão dos 
dedos. Embalagem: deve estar intacta, 

acondicionada em embalagem de 

politileno bem vedado. Prazo de 

validade: mínimo de 6 meses a partir da 
data de entrega. 

470,00   

 

074 

MACARRÃO ESPAGUETE COM 

OVOS: Massa de sêmola de trigo 

enriquecido com ferro, ácido fólico, 

ovos, corante natural de cúrcuma e 
urucum. Pacote com 500 gramas, 

embalagem plástica transparente, 

resistente e termossoldado, isento de 
qualquer substância estranha ou nociva, 

prazo mínimo de validade de 06 meses a 

partir da data de entrega. No rotulo deve 
conter informações nutricionais, 

ingredientes, prazo de validade e lote. 

Validade mínima de 6 meses a partir da 

data de entrega. 

505,00   

 



 

  

075 

Macarrão miúdo para sopa tipo argola ou 
conchinha (ave maria, conchinha, padre 

nosso) características técnicas: macarrão 

de semolina e vitaminas. Não deverá 

apresentar sujidades, bolor, manchas ou 
fragilidade à pressão dos dedos. As 

massas alimentícias ao serem postas na 

água não devem turva-la antes da cocção. 
Não devem estar fermentadas ou 

rançosas. Pós-cocção a massa não poderá 

apresentar textura ou consistência de 
empapamento. Embalagem: deve estar 

intacta, acondicionada em pacotes de 

papel multifoliado, bem vedado, em 

embalagem de 1kg. Prazo de validade: 
mínimo de 6 meses a partir da data de 

entrega. A rotulagem deve conter no 

mínimo as seguintes informações: nome 
e/ou marca, ingredientes, data de 

validade, lote e informações nutricionais. 

370,00   

 

076 Macarrão parafuso. 680,00    

077 

Maionese tradicional embalagem 
2kgmaionese tradicional embalagem 2kg 

combaixo teor de gordura com 

identificacao doproduto e prazo de 
validade 

210,00   

 

078 

Maionese tradicional, embalagem vidro, 
contendo no mínimo 500g, com baixo 

teor de gordura, com identificação do 

produto e prazo de validade. 

520,00   

 

079 

Manteiga pura com sal. Embalagem 

com, no mínimo, 500g, contendo dados 
de identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso 

líquido. O produto deverá ter registro no 

Ministério da Saúde e/ou Agricultura. 
Deverá ser transportado em carros 

fechados refrigerados, em embalagens e 

temperaturas corretas (10ºc ou de acordo 
com o fabricante) e adequadas, 

respeitando a características do produto. 

De modo que as embalagens não se 
apresente estufadas ou alteradas. 

310,00   

 

080 

Margarina cremosa vegetal, com sal, teor 
de lipídios entre 50 a 80%, pote de 500 g, 

deve constar data de fabricação e prazo 

de validade de no mínimo 6 meses. 

525,00   

 

081 

Massa para pastel tamanho grande, 

pacote com 500grs, embalagem de 
polietileno atóxico, com identificação no 

rótulo dos ingredientes, informações 

450,00   

 



 

  

nutricionais, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. 

082 

Massa para pastel tamanho médio, 
pacote com 500g: embalagem de 

polietileno atóxica, com identificação no 

rótulo dos dos ingredientes, informações 
nutricionais, peso, fornecedor data de 

fabricação e validade. 

620,00   

 

083 

Massa para pastel tamanho pequena, 

pacote com 500grs, embalagem de 

polietileno atóxico, com identificação no 

rótulo dos ingredientes, informações 
nutricionais, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. 

660,00   

 

084 
Massa para preparo de bolo. Sabores 

variados embalegem com 500g. 
520,00   

 

085 
Milho para canjica grupo duro, classe 

amarelo, tipo 1, pacote de 500 grs. 
360,00   

 

086 
Milho para pipoca grupo duro, classe 

amarelo, tipo 1, pacote de 500 grs. 
540,00   

 

087 

MILHO VERDE: (Sachê 300g ou lata 

350g) Milho verde em conserva em 
sachês com peso líquido de 300g e peso 

drenado de 200g. Simples com grãos 

inteiros, imersos em água, açúcar e sal 

(salmoura), tamanho e coloração 
uniforme. Acondicionado em 

embalagens tipo sachê metalizados 

laminados, íntegro, resistente, vedado 
hermeticamente e limpo. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de 

validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. 

Validade mínima de 6 meses 

738,00   

 

088 

Mingau de milho ou aveia. Embalagem 

de 230g. Mucilagem a base de arroz pré-

cozido adicionado de vitaminas e 
minerais, tipo mucilon ou similar. 

Características técnicas: farinha de arroz, 

açúcar, amido, carbonato de cálcio, 
fosfato de sódio dibásico, maltodextrina, 

sais minerais, vitaminas, aromatizante 

vanilina. Não deve apresentar entre os 

ingredientes: leite ou traços de leite. 
Contém glúten prazo de validade: 

mínimo de 6 meses a partir da data de 

entrega. A rotulagem deve conter no 

350,00   

 



 

  

mínimo as seguintes informações: nome 
e/ou marca, ingredientes, data de 

validade, lote e informações nutricionais. 

089 Molho tomate lata 3kg. 200,00    

090 
Mortadela cozido com 100% de carne 
suína. 

470,00   
 

091 

OLEO DE GIRRASOL: Embalagem Pet 
de 900 ml, com identificação do produto, 

dados do fabricante, prazo de validade e 

peso liquido e estar de acordo com as 
normas e/ou resoluções da Anvisa/MS 

ou Registro no Ministério da agricultura. 

100,00   

 

092 

Óleo de soja, refinado, tipo1(um), 

contendo óleo refinado de soja e 

antioxidante acido cítrico (pet 
novecentos mililitros). 

1.580,00   

 

093 

Orégano desidratado. Deve ser 
constituído de folhas sãs, limpas e 

desidratadas, acondicionado em saco 

plástico transparente, atóxico, resistente 
e hermeticamente vedado. Deve 

apresentar aspecto, cheiro e sabor 

característico. Embalagens: embalagem 

de 100g, com dizeres de rotulagem, com 
data de validade. 

225,00   

 

094 
Ovos brancos extra, tamanho grande, de 
primeira, frescos, em perfeitas condições 

estruturais. Pente c/ 30 ovos. 

1.900,00   
 

095 

PÃO DE FORMA FATIADO, fresco, 

embalado, com peso médio de 

aproximadamente 400g 

780,00   

 

096 
Pão tipo hot-dog 1.200kg embalagem 

com 24 unidades 
1.280,00   

 

097 Pão tipo hot-dog 400g com 08 und. 1.305,00    

098 
Pêssego em calda doce s/ coloração ou 

aromatização artificial, lata c/400gr. 
65,00   

 

099 
Pipoca doce, fardos com 40 pacotes de 

15 g 
750,00   

 

100 
Pipoca salgada, fardos com 40 pacotes de 

15g 
550,00   

 

101 Pirulito do chaves (grande) 800,00    

102 Pirulito do chaves (médio) 750,00    

103 
Pirulito, em pacote de 700g, sabores 

diversos. 
550,00   

 

104 
Pirulito tipo pop mania grande, em 

pacoes de 672g com 24 unidades 
400,00   

 



 

  

105 Polpa de caju, pct 500 gramas 490,00    

106 Polpa de fruta abacaxi, pct 500 gramas 80,00    

107 Polpa de fruta laranja (767244) 500,00    

108 Polpa de fruta manga (767245) 400,00    

109 Polpa de fruta maracujá 80,00    

110 

POLVILHO AZEDO: Produto amiláceo 

extraído da mandioca, que sofreu 
processo de fermentação, deve ser 

fabricado a partir de matérias-primas sãs 

e limpas, isentas de matéria terrosa e 
parasitas. Sob a forma de pó deve 

produzir ligeira crepitação quando 

comprimido entre os dedos. Embalados 

em papel impermeável, limpo, não 
violado que garantam a integridade do 

produto. Deverá apresentar validade 

mínima de 6 meses. Pacote com 1 kg. 

415,00   

 

111 

Polvilho doce, pacote de 1kg, de primeira 

qualidade, embalado em saco plástico 
transparente, sem sujidades, com 

identificação do produto e prazo de 

validade. 

405,00   

 

112 

Poupa de Fruta de ABACAXI congelada, 

Obtida de frutas frescas, sãs e maduras 
com características físicas, químicas e 

organolépticas do fruto; produto não 

diluído, não fermentado, isentos de 
açúcar, obtido de frutos polposos. Não 

deverá conter terra, sujidade, parasitas, 

fragmentos de insetos e pedaços das 

partes não comestíveis da fruta e da 
planta; sem conservante químico. 

Fornecimento: embalagem plástica 

resistente e transparente de, 500g com 
identificação do produto: nome do 

fornecedor, data da fabricação, 

ingrediente. 

470,00   

 

113 

Poupa de Fruta de ACEROLA 

congelada, Obtida de frutas frescas, sãs e 
maduras com características físicas, 

químicas e organolépticas do fruto; 

produto não diluído, não fermentado, 

isentos de açúcar, obtido de frutos 
polposos. Não deverá conter terra, 

sujidade, parasitas, fragmentos de insetos 

e pedaços das partes não comestíveis da 
fruta e da planta; sem conservante 

químico. Fornecimento: embalagem 

plástica resistente e transparente de, 500g 

com identificação do produto: nome do 

535,00   

 



 

  

fornecedor, data da fabricação, 
ingrediente. 

114 

Poupa de Fruta de MARACUJÁ 
congelada, Obtida de frutas frescas, sãs e 

maduras com características físicas, 

químicas e organolépticas do fruto; 
produto não diluído, não fermentado, 

isentos de açúcar, obtido de frutos 

polposos. Não deverá conter terra, 

sujidade, parasitas, fragmentos de insetos 
e pedaços das partes não comestíveis da 

fruta e da planta; sem conservante 

químico. Fornecimento: embalagem 
plástica resistente e transparente de, 500g 

com identificação do produto: nome do 

fornecedor, data da fabricação, 

ingrediente. 

455,00   

 

115 Presunto cozido 320,00    

116 Queijo tipo mussarela: 365,00    

117 

Rapadurinha Produto sólido obtido pela 

concentração a quente do caldo de cana 

(Saccharum officinarum). Devem ser 
fabricados com matéria prima não 

fermentada, insenta de matéria terrosa, 

parasitas e detritos animais ou vegetais. 
Vedada a edição de essências, corantes 

naturais ou artificiais, conservadores e 

edulcorantes. Peso: 30g/unidade 

1.100,00   

 

118 

Refrigerante - garrafa descartável - 

sabor: cola – bebida gaseificada, obtida 

pela dissolução em água potável, de suco 
ou extrato vegetal de sua origem, 

adicionada de açúcares. Acondicionado 

em embalagem pet de 2 litros, com 
identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e validade. 

1.210,00   

 

119 

Refrigerante - garrafa descartável - sabor 

guaraná - bebida gaseificada, obtida pela 

dissolução em água potável, de suco ou 
extrato vegetal de sua origem, adicionada 

de açúcares. Acondicionado em 

embalagem pet de 2 litros, com 

identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e validade. 

1.440,00   

 

120 

Refrigerante - garrafa descartável - sabor 

laranja - bebida gaseificada, obtida pela 

dissolução em água potável, de suco ou 

extrato vegetal de sua origem, adicionada 
de açúcares. Acondicionado em 

embalagem pet de 2 litros, com 

identificação do produto, marca do 

1.030,00   

 



 

  

fabricante, data de fabricação e validade. 

121 

REQUEIJÃO CREMOSO: embalagem 

de 250 g ou 500 grs. Feiro com leite 
desnatado, creme de leite, regulador de 

acidez, sal refinado iodado, sal fundente 

para requeijão, conservante sorbato de 
potássio. Na embalagem deverá constar a 

identificação (rótulo) dos ingredientes, 

valor nutricional, peso, fornecedor, data 

de fabricação, validade, lote. Prazo de 
validade no mínimo 3 mês a partir da 

data da entrega. Produto com selo de 

inspeção do IMA, SIE, SIM ou SIF. 

120,00   

 

122 

Sal refinado, iodado, para consumo 

doméstico, pacote contendo 01kg, com 
identificação do produto e prazo de 

validade 

450,00   

 

123 

Sal refinado, iodado, para consumo 

doméstico, pacote contendo 01kg, com 

identificação do produto e prazo de 
validade. 

90,00   

 

124 

SARDINHA: Sardinha, lata de 125 
gramas, com sistema “abre fácil”, com 

molho de tomate. Lata íntegra, sem 

amassados, ferrugens ou furos. Prazo 
mínimo de validade de 06 meses a partir 

da data de entrega. 

350,00   

 

125 
Soja texteurizada (branca), pacote com 

01kg de primeira qualidade 
120,00   

 

126 

Suco artificial sabores diversos, 

embalagem de 500 gr, igual ou superior 

a vilma. 

1.070,00   

 

127 

Suco de caju concentrado 500 ml. 

Produto proveniente de matéria-prima 
sã, isentas de sujidade e parasitas. 

250,00   

 

128 
Suco de goiaba concentrado 500 ml. 
Produto proveniente de matéria-prima 

sã, isentas de sujidade e parasitas. 

290,00   
 

129 

Suco de maracuja concentrado 500ml. 

Produto proveniente de materia-prima 

sã, isentas de sujidade e parasitas. 

285,00   

 

130 
Tempero alho e sal pct contendo 1kg. 

Rótulo com fabricação, validade e lote. 
270,00   

 

131 

Tempero completo, alho , sal e coentro 

moído em pacotes de 500g e 1 kg, na 
proporção de 300 g de alho, 70g de 

coentro para 1 kg de sal. 

340,00   

 

132 
VINAGRE DE VINHO TINTO: 

fermentado acético de vinho tinto e água 
110,00   

 



 

  

(hidratado), acidez de 4 a 4,2%. 
Embalado em frasco plástico resistente 

de 750 ml, registrado no Ministério da 

agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

 

Preço total da Proposta (em algarismos) : R$   Valor por 

extenso:    _____  

Prazo de validade da proposta: ________________ dias. 

Declara que, a proposta econômica apresentada pela Declarante, compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas.  

 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

Telefone: 

e-mail: 

Representante: 

CPF: 

 

 ,  de  de 2025. 

 

 

        Carimbo da empresa / Assinatura do responsável 

 



 

  

ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 047/2025 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025 

 

 

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a)   

 , portador do Documento  de  Identidade n.º 

 , como representante da empresa   

 , CNPJ nº  , para participar das reuniões relativas 

ao processo licitatório acima referenciado, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, 

manifestar-se em nome da empresa, oferecer lances verbais, desistir e interpor recursos, assinar propostas 

comerciais, rubricar documentos, assinar atas e praticar todos os atos necessários ao procedimento licitatório, 

a que tudo daremos por firme e valioso. 

 

 ,     de  de 2025. 

 

 

 

Assinatura:   

 

 

Observação: 

1 - Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa. 

2 – Este documento será apresentado na fase de credenciamento. 



 

  

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 047/2025 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025 

 

 

..............................................................................................,   inscrito   no   CNPJ   nº 

........................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr(a)  . , portador da 

Carteira de Identidade nº ................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA: 

 

DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, referentes à licitação em epígrafe, em atenção 

ao que prevê a Lei 14.133/2021. 

 

DECLARA, sob as penas da Lei em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da 

República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos.  

 

DECLARA que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

 

DECLARA que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do Art. 5o da Constituição Federal. Cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021; 

 

DECLARA que não incorre nas condições impeditivas do art. 9o, §1o da Lei Federal no 14.133/21. 

 

DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui nenhum dos impedimentos previstos no §4°, do artigo 3º, da Lei 

Complementar 123/2006, e suas alterações. 

 

DECLARA ainda que, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 



 

  

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, fazendo jus aos 

benefícios indicados nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

DECLARA que atente aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as 

normas de proteção ao meio ambiente. 

 

DECLARA , que que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

DECLARA que, a proposta econômica apresentada pela Declarante, compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

DECLARA que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

 

 ,     de  de 2025. 

Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA NO CREDENCIAMENTO. 



 

 

  

ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 047/2025 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIODE BOTUMIRIM/MG E A EMPRESA............., PARA 

OS FINS NELE INDICADOS. 

 

O MUNICIPIO DE BOTUMIRIM/MG, com sede na Rua José da Cruz, 09- centro-Botumirim/MG, CNPJ: 

18.017.418/0001-77, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Eder Leandro Lima Rios, doravante 

denominado de CONTRATANTE, e a empresa .........................., estabelecida na Av/Rua............................., 

nº......., Bairro......................, cidade........................, inscrita no CNPJ sob nº .................., aqui denominada 

de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr.(a). ..................., inscrito(a) no CPF 

sob o número, residente  e  domiciliado  na  Av/Rua.......................,  nº  ............., 

Bairro...................................................... , cidade..............., RESOLVEM celebrar este Contrato mediante as 

Cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1- O presente Contrato tem como fundamento a Lei 14.133/2021 e suas alterações, o 

PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO  Nº  016/2025,  PREGÃO  PRESENCIAL  PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

004/2025, e seus anexos, devidamente homologados pelo Sr. Prefeito, a proposta da CONTRATADA, tudo parte 

integrante deste termo, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1- Registro de Preços para Futura e Eventual aquisição de Gêneros Alimentícios em atendimento as 

demandas das diversas secretarias do município de Botumirim/MG.   

– O início do fornecimento será no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da ordem de 

compras. 

2.2 – O Município através do Setor de Compras efetuará os pedidos para entrega dos produtos, de acordo 

com as necessidades das Secretarias. 

2.3 – O prazo máximo para fornecimento é de 05(cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento, emitida pelo Departamento de Compras do Município, e no local indicado pelo mesmo. 

2.4 – Na hipótese de constatação de irregularidades do objeto deste Termo, bem como se constatado 

divergência entre os produtos ofertados e os fornecidos, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, 

conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2.5 – O Município de Botumirim/MG, reserva-se o direito de não receber os produtos em desacordo com 



 

 

  

o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 75, inciso 

III da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6 – A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo Município, assim como a 

observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade 

do objeto. 

2.7 – No caso de defeitos ou imperfeições nos produtos, os mesmos serão recusados, cabendo a 

contratada substituí-los por outros com as mesmas características exigidas no Termo de Referência, no prazo a 

ser determinado por este Município. 

2.8 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

2.9 - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

2.10 - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado; 

2.11 - se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

2.12 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, uma vez verificado o atendimento integral da 

quantidade e das especificações contratadas. 

2.13 – O Contratante reserva-se o direito de não aceitar a produtos em desacordo com o previsto neste 

instrumento convocatório e seus anexos, podendo penalizar a Contratada pelo descumprimento contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

 

3.1- O objeto deste Contrato será pago com recursos orçamentários oriundos do Tesouro Municipal, 

no valor estimado de R$.....(. .............................. ), com a classificação funcional: 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

4. – O prazo de vigência do contrato será até o dia ...... de .................... de 20  , a contar da data de sua 

formalização. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS VALORES E DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE 

 

5.1- A contratante pagará à Contratada, o valor total de R$.....(. ................ ), pelo fornecimento, mediante 

depósito bancário em conta a ser fornecida pela Contratada, que será pago da seguinte forma: 

ITEM QTD. UND. DESCRIÇÃO UNIT. TOTAL 



 

 

  

      

5.2 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de vigência a contar 

da data de assinatura, utilizando-se o índice do IPCA ou INPC conforme legislação aplicável, sendo que será 

aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administração. 

5.3 - Os valores consignados no Contrato poderão ser alterados nos termos do §2º do artigo 104 e alínea 

“d”, inciso II, do artigo 117 da Lei 14.133/2021, devendo o contratado manter sua proposta pelo período mínimo 

de 60(sessenta) dias após sua apresentação; 

5.4 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da ordem de 

fornecimento. 

5.5 - Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou Contratada 

deverá: 

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da forma que 

se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item; 

b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e outra de 

emissão atual(data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro); 

c) Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 

d) Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de 

reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 

e) O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro 

auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do produto ou pela variação 

entre a nota fiscal de compra anterior e a nota fiscal atual que comprovem a compra do produto pela 

Contratada ou pelo preço médio apurado mediante coleta de orçamentos, como determina o inciso XXI, do 

artigo 37 da Constituição Federal. 

f) Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 

5.6 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões 

que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, obedecido 

o disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2023. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela Prefeitura 

Municipal de Botumirim/MG, por processo legal, no período de até 30 (trinta) dias, após apresentação da Nota 

fiscal acompanhada das ordens de fornecimento, e ainda, CND´s FEDERAL, do FGTS, e CNDT; 

6.2 - Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará suspenso até seu 

recebimento definitivo. 

6.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 

partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 



 

 

  

6.4 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de 

preços. 

6.5 - Todos os documentos apresentados na fase de habilitação deverão encontrar-se com prazo de 

validade vigente na data do pagamento. Caso contrário, documento (s) atualizado (s) deverá (ão) ser 

reapresentado (s). 

6.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, não superior a 10 (dez) dias, o valor da fatura não 

sofrerá acréscimos a qualquer título. 

6.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superiores a 10 (dez) dias, o valor da fatura sofrerá 

acréscimos utilizando-se o índice do IPCA ou INPC conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado 

sempre o percentual mais vantajoso para a Administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

7.1- O contrato firmado com este Município não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem autorização 

expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão. 

7.2 – Das obrigações da Contratada: 

a) A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação, devendo 

comunicar ao Contratante, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 

contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

b) A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer entrega do objeto 

contratual, caso fique impossibilitada de prestá-lo diretamente ou por meio da rede conveniada; 

c) Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pelo Contratante, em até 05(cinco) dias 

úteis, após o recebimento da Ordem de Fornecimento emitido pelo Departamento de Compras, arcando com 

todos os custos relativos ao fornecimento; 

d) A CONTRATADA deverá entregar as notas fiscais em ate dois dias após a emissão, para a 

contabilidade, o que poderá ser efetuado por e-mail. 

e) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem 

solicitados pela CONTRATANTE; 

f) Responder perante a Administração, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 

indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 

execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 

responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 

preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e 

das disposições legais vigentes; 

g) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 



 

 

  

Estado, Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento; 

h) Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação; 

i) Fazer comprovar à Contratante os recolhimentos sociais incidentes a que título for; 

j) Arcar com todos os ônus decorrentes de contratação de terceiros, nisto incluindo obrigações 

trabalhistas, sociais e previdenciárias; 

7.3 - Das Obrigações da Contratante: 

a) Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para a entrega; 

b) Emitir, por meio do Departamento de Compras, a ordem de compra; 

c) Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 

d) Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive 

quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

e) Rejeitar todo e qualquer produto de má qualidade e em desconformidade com as especificações 

deste termo; 

f) Arcar com as despesas de publicação do extrato de contrato, bem como dos termos aditivos que 

venham a ser firmados; 

g) O contrato firmado com o Contratante não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem 

autorização expressa do mesmo, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão; 

h) O pagamento decorrente da concretização da entrega do objeto licitado será efetuado pela 

Tesouraria, através de departamento contábil, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento da nota fiscal/fatura, após atesto das notas fiscais pelo gestor do contrato e verificação pelo setor 

responsável pelo pagamento dos documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação, 

especialmente quanto a regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, bem como as certidões negativas de 

débito junto a Fazendas Pública Federal, Estadual e à justiça do Trabalho; 

i) Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao Contratante 

plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a 

qualquer título, tempo ou forma. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 14/2025, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

8.3 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 



 

 

  

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias. 

8.4 - Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.5 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

8.6 - para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.7 - DO PREPOSTO 

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

b) A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição dos contratantes durante toda a 

vigência do contrato, no modo “on line”, e quando solicitado, presencial. 

c) Quando for solicitada a presença do preposto, este deverá comparecer na sede do município no 

prazo máximo de 03(três) dias úteis; 

d) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

e) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica por e-mail, para esse fim. 

f) O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.8 - Rotinas de Fiscalização 

a)   A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo 

substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021.e Decreto Municipal 14/2025. 

8.9 - Fiscalização Técnica 

8.9.1 - O fiscal técnico do contrato será o Sr Ramon Pereira Arruda Junior, Diretor de Departamento Municipal 

de Limpeza Urbana, e acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

a) A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, para aferição da qualidade da prestação dos 

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 

b) - Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá 

monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

c) - O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do 



 

 

  

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

d) - O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

e) - A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

f) - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no 

ato convocatório. 

g) - É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços por ela realizada. 

h) - O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para aferir o desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços. 

i) - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para 

que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. 

j) A conformidade do técnica a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

k) - A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

l) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

m) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

n) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 

na execução contratual. 

o) - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

p) - As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 

VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força 



 

 

  

da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

q) - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 

r) - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

s) - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

t) - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

u) - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

v) Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o fiscal técnico do contrato 

deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 

convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.10 - DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 

8.10.1 - Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, em aspectos 

técnicos e administrativos, especialmente: 

I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer 

prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, 

previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa pública, conferi-los e 

encaminhá-los ao gestor do contrato; 

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente 

realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado pelas 

partes; 

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 

quando for o caso; 

VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado; 

VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: 



 

 

  

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e 

esclarecer eventuais dúvidas; 

b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos referentes à 

contratação; 

c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral); 

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e reclamações 

que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto; 

e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto, 

sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos, registrando 

em ata o conteúdo das deliberações. 

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da contratada, 

no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução; 

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as especificações 

contido no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico; 

XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato 

e respectivos termos aditivos; 

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 

e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho, 

quando cabível; 

XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios quando 

necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a 

serem adquiridos; 

XV – manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

XVI – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de 

decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência de 

prejuízo ao interesse público; 

XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento de 

eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo prazo para o 



 

 

  

cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento da 

documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração 

e aplicação de penalidades; 

XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas 

contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente as provas 

e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo; 

XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato; 

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido; 

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou 

qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a emissão 

de parecer; 

XXII - consultar a Administração sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato, 

se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas; 

XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 

inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

XXIV – receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e 

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída. 

8.11 – DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 

8.11.1 – O gestor do Contrato será a Sr. Eberth Lucas Lima Rios, Secretária Municipal de governo,  

8.11.2 competindo a ele, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, administrar o contrato 

ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até sua finalização, em aspectos gerenciais, 

especialmente: 

I – manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo objeto 

tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta licitatória, 

mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação econômico-financeira do contrato; 

II – controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e demais 

prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, quando for o caso, 

a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato vigente, quando admitida; 

III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao 

encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando 

for o caso; 

IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo aditivo, 

objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do instrumento 



 

 

  

contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, bem como da manifestação 

do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados; 

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro do contrato a serem 

decididos pela autoridade competente; 

VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 

ao objeto contratado; 

VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o Termo de 

Suspensão; 

IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão contratual, 

realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando necessários, nas 

hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou na legislação de regência; 

X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, por 

meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 144 deste regulamento; 

 

XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme 

rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa 

pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o caso; 

XII – incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao 

pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor 

responsável; 

XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o 

caso, respeitando a competência do exercício; 

XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos 

sistemas da Administração; 

XV – realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato no site 

do Município, verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual; 

XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída. 

5.12 - Do recebimento 

a) Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03(três) dias úteis, pelo fiscal técnico, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo6. 

b) O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

c) O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 



 

 

  

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

d) Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução dos serviços: 

e) O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

f) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

g) O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

h) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

i) O recebimento provisório também ficará sujeito, quanto cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e a entrega dos manuais e instruções exigíveis. 

j) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

k) Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

l) Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03(três) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 

da qualidade e quantidade do serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos. 

m) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção de seu desempenho na execução contratual. 

n) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 

o) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

p) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 



 

 

  

q) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

r) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

s) Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

t) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1- O recebimento dos produtos será feito pela Secretaria Solicitante, através do fiscal indicado neste termo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

– A contratação objeto deste Termo poderá ser rescindida: 

– Por ato unilateral e escrito do Município, nos casos enumerados no artigo 137 da Lei 14.133/2021. 

– Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

– Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 138 e 139 da Lei 

14.133/2021. 

– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

– Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou restituição por 

parte da contratada, o Município responderá pelos preços constantes da Proposta Comercial, devido em face 

dos serviços efetivamente entregues pela contratada até a data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

 

  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 

ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 03 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.333/2021, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as 

seguintes regras: 

I - Será de competência exclusiva do secretário municipal; 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II do caput deste item. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.2 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.3 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
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para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores 

estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 02 (dois) ou mais empregados 

públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 03 (três) anos de 

tempo de serviço no órgão ou entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

11.4 - Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.5 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.6 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções 

previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a 

forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e 

derivadas de contratos distintos. 

11.7 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 
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Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

11.8 - admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

14.1- As partes elegem o foro da comarca de Grão Mogol/MG, como o único competente para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

14.2- E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 

e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma 

da lei. 

Botumirim/MG ,...... de    de 2025. 

 

PELO CONTRATANTE:       Eder Leandro Lima Rios. 

Prefeito Municipal 

 

PELA CONTRATADA:    ................................................ 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 

CPF: 

 

 

NOME: 

CPF: 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 047/2025 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025 

 

............................................................................................................................................................, inscrito no CNPJ 

nº............................................................................................., por intermédio de seu representante  legal o Sr (a) 

....................................................................................................................... , portador da Carteira de Identidade 

nº ................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei tratar-se de: 

(  ) MICROEMPRESA(ME) 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE(EPP)  

(  ) EQUIPARADA 

 

Fazendo jus ao tratamento diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/2006, e suas alterações. 

Declara, sob as penas da Lei, que não possui nenhum dos impedimentos previstos no §4°, do artigo 3º, da Lei 

Complementar 123/2006, e suas alterações. 

 

Declara ainda que, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, fazendo jus aos 

benefícios indicados nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 ,     de  de 2025. 

 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE JUNTO COM O CREDENCIAMENTO DA EMPRESA. 
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ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 047/2025 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025 

 

I – OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM 

ATENDIMENTO AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG.  .  

 

Cód. Item Descrição Quantidade Valor Médio Valor Total 

001 
Abacaxi em calda, selecionado e sem 
caroços, lata com no minimo 850 gr . Com 

identificação do produto e prazo de validade 

130,00 10,3667 1.347,67 

002 
 

Açafrão– Características: Em pó de cor 

amarelada, não sendo permitidos outros 

grãos ou sujidades que altere a aparência. 
Embalagem: Plásticos atóxicos, resistente e 

de no mínimo 20 gramas. Rotulagem: De 

acordo com a legislação vigente. Validade: 

Mínima de 12 meses e no ato da entrega 
igual ou superior a 80% do prazo total da 

validade a partir da data de fabricação. 

80,00 6,5667 525,34 

003 
Achocolatado em pó zero açúcar 

embalagem de 400g 
620,00 37,3333 23.146,65 

004 
Açúcar cristal 5 kilos fabricado de cana de 

açúcar 
1.410,00 22,1000 31.161,00 

005 Adoçante líquido unidades de 200ml 335,00 10,2000 3.417,00 

006 
Agua mineral com gas fardo c 12 unidades 

de 500 ml cada 
1.600,00 30,0667 48.106,72 

007 
Agua mineral potavel sem gas envasada em 

garrafa pet de 1 5 litro 
2.555,00 26,0000 66.430,00 

008 Agua mineral sem gas envasada em 20 litros 985,00 20,3333 20.028,30 

009 

Amendoim, tipo1, grupo descascado 

subgrupo bica corrida, classe miúdo, 

empacotado eletronicamente sem contato 

manual (peso liquido 500 gramas). 

540,00 15,1000 8.154,00 

010 Amendoim torrado 610,00 15,2000 9.272,00 

011 Amido de milho 330,00 14,0500 4.636,50 

012 
Anilina comestivel sabor abacaxi 

embalagem 10 ml 
170,00 8,3667 1.422,34 

013 
Anilina comestivel sabor laranja 

embalagem 10 ml 
160,00 8,3667 1.338,67 

014 
Anilina comestivel sabor morango 

embalagem 10ml 
190,00 8,3667 1.589,67 



 
 

  

015 Arroz branco 5kg 1.480,00 36,6333 54.217,28 

016 Aveia em flocos fino 160,00 15,3167 2.450,67 

017 

Azeite de oliva, puro, extra virgem, sem 

colesterol, embalagem em vidro, 

embalagem de 900ml, com identificação do 
produto e prazo de validade. 

200,00 93,7833 18.756,66 

018 

Azeitona verde, em conserva, sem caroço, 
picada, embalagem contendo de 500g, com 

identificação do produto e prazo de 

validade. 

400,00 21,6000 8.640,00 

019 Bala de chocolate mastigável 450,00 18,7667 8.445,02 

020 Bala de goma gomets pct de 500 g 400,00 25,8833 10.353,32 

021 

Bala mastigável pct 700grs. Diversos 

sabores: tutti-frutti, morango, uva, abacaxi, 

banana. 

750,00 10,4833 7.862,48 

022 Balas faffia sabor de canla pacote de 500 g. 100,00 12,3000 1.230,00 

023 

Bananada: Características: Doce de banana 

com fruta natural, sem adição de açúcar. 

Embalagem: Individualmente em plásticos 
atóxicos, resistentes em porções de no 

mínimo 25 gramas e no máximo de 30 

gramas. Rotulagem: De acordo com a 

legislação vigente. Validade: Mínima de 12 
(doze) meses. No ato da entrega deverá ser 

igual ou superior a 80% do prazo total da 

validade, contado a partir da data de 
fabricação. 

1.700,00 3,4667 5.893,39 

024 

Barra de chocolate branco, barra 1kg, 
produto obtido a partir da mistura de 

derivados de cacau. Com identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e validade. 

120,00 58,6000 7.032,00 

025 

Barra de chocolate preto ao leite, barra 1kg, 
produto obtido a partir da mistura de 

derivados de cacau. Com identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e validade. 

115,00 58,6000 6.739,00 

026 

Batata frita palha tradicional, pacote 
contendo 1 kg, livre de gorduras trans, com 

identificação do produto e prazo de 

validade. 

315,00 36,8333 11.602,49 

027 

Batata frita palha tradicional, pacote 

contendo 500g, livre de gorduras trans, com 
identificação do produto e prazo de 

validade. 

390,00 26,4333 10.308,99 

028 Bebida lactea sabores diversos 200,00 1,8667 373,34 

029 Bebida lactea sabores diversos. 5.600,00 1,8667 10.453,52 

030 Biscoito coco: farinha de trigo enriquecida 1.400,00 25,3333 35.466,62 



 
 

  

com ferro e ácido fólico, açucar, açucar 
invertido, gordura vegetal hidrogenada, sal, 

fermento químico (bicarbonato de sódio e 

bicarbonato de amônio), melhorador de 

farinha(metabissulfito de sodio), 
estabilizante (lecitinade soja), aromatizante 

artificial, antioxodante (acido citrico). 

Acondicionados em acaixas com 1,5 kg. 
Rotulagem nutricional obrigatoria. Na 

embalagem deve conter a data de validade. 

031 

Biscoito cream cx 1,5 kg: os biscoitos ou 

bolachas deverão ser fabricados a partir de 

materias primas sãs e limpas, sem corantes, 
devendo estar em perfeito estado de 

conservação. Sã orejeotados os biscoitos ou 

bolachas mal cozidos, queimados, de 

caracteristicas organolepticas anormais. A 
composição basica do biscoito são os 

seguintes elementos: farinha de trigo, 

gordura vegetal, amido de milho, extrato 
malte, sal refinado, açucar, leite, fermento 

biologico e estabilizante lecitina de soja. 

Acondicionados em caixas de 1,5 kg. 
Rotulagem nutricional obrigatoria. Na 

embalagem deve conter a data de validade. 

1.750,00 26,1667 45.791,72 

032 Biscoito doce caixa 1,5kg 100,00 25,5333 2.553,33 

033 

Biscoito leite cx 1,5 kg: biscoitos leite. 
Farinha de trigo enriquecida com ferro e 

acido folico, açucar, açucar invertido, 

gordura vegetal hidrogenada, sal fermento 
quimico(bicarbonatode sodio e bicarbonato 

de amônio) melhorador de farinha 

(metabissulfito de sodio) estabilizante 

(lecitina de soja), aromatizante artificial, 
antioxidante (acido citrico). 

Acondicionados em caixas com 1,5 kg. 

Rotulagem nuricional com obrigatoria. Na 
embalagem deve conter a data de validade. 

1.400,00 25,5333 35.746,62 

034 

Biscoito maisena pacote 375gr. De boa 
qualidade, inteiros, constando identificação 

do produto, inclusive classificação e a 

marca, nome e endereço do fabricante e a 
data da fabricação validade mínima de 6 

meses a contar da data de entrega. 

980,00 7,9333 7.774,63 

035 

Bombom produto de primeira qualidade 

constituído por massa de chocolate ou por 

um núcleo formado de recheios diversos, 
elaborados com frutas, pedaços de frutas, 

sementes oleaginosas, açúcar, leite, 

manteiga, cacau, licores, e outras 

substâncias alimentícias, recobertos por 
uma camada de chocolate ou açúcar. 

Acondicionado em embalagem plástica de 1 

1.190,00 53,6667 63.863,37 



 
 

  

kg contendo no minimo 48 unidades 

036 

Cafe torrado, moído, tradicional com selo 

de pureza abic (associação brasileira de 
industria e comercio) ou por meio de laudo 

emitido por laboratórios credenciados pela 

rede brasileira de laboratórios analíticos de 
saúde (reblas/anvisa). Pacote 250 gramas. 

12.100,00 17,8500 215.985,00 

037 

Canela em pó. Produto alimentício em pó 
fino, puro. Deve apresentar coloração 

marrom claro, cheiro aromático e sabor 

característico de canela. Embalagem 

plástica íntegra, atóxica, de 100g. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, 

ingredientes, data de prazo de validade e 

demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Livre de insetos e 

fungos. Registro no órgão competente. 

160,00 17,4000 2.784,00 

038 

CANJICA BRANCA: embalagem 500 

gramas, isenta de sujidades, parasitas e 

larvas. Acondicionado em embalagem 
plástica transparente e, atóxica. Prazo 

mínimo de validade de 06 meses a partir da 

data de entrega. 

350,00 5,5667 1.948,34 

039 

Chantilly embalagem 1 litro. 

Acondicionado em embalagem atóxica de 1 
kg, identificação do marca do fabricante, 

data de fabricação e validade. 

160,00 33,8333 5.413,33 

040 
Chiclete caixa sabores sabores diversos 

c/100 unidades 
220,00 13,0333 2.867,33 

041 

Chocolate granulado colorido, embalagem 

plástica 500g. Produto de boa qualidade 

com validade mínima de 06 meses a contar 
da data da entrega. 

330,00 19,4333 6.412,99 

042 

Coco ralado. Produto alimentício 
desidratado contendo entre os ingredientes: 

polpa de coco desidratada e parcialmente 

desengordurada. Deve apresentar coloração 

branca e consistência firme. Sabor 
característico, sem sinais de ranço ou 

amargor. Ausente de sujidades parasitas ou 

larvas. Embalagem plástica íntegra, atóxica, 
de 100g. A rotulagem deve conter no 

mínimo as seguintes informações: nome 

e/ou marca, ingredientes, data de validade, 
lote e informações nutricionais. 

350,00 6,7833 2.374,16 

043 

COLORAU DE 1ª QUALIDADE À BASE 
DE FUBÁ DE MILHO, URUCUM E 

ÓLEO DE SOJA, SEM SAL, PACOTE 

COM 500G. 

355,00 26,5000 9.407,50 

044 
Creme de leite, tradicional, apresentando 

teor de matéria gorda mínima de 25%, 
700,00 4,7333 3.313,31 



 
 

  

embalagem em caixa, contendo 200g com 
identificação do produto e prazo de 

validade. 

045 

DOCE DE LEITE CREMOSO, tradicional, 

puro, feito com leite de vaca pasteurizado 

e/ou leite em pó reconstituído, açúcar, 
enzima e conservador. Sem glúten. Não 

deve ter amido. Embalagem de pote plástico 

de 500g, contendo informações 

nutricionais, lista de ingredientes, data de 
fabricação/validade e lote. Ter registro de 

inspeção 

180,00 19,7667 3.558,01 

046 
Doce de leite pastoso, embalagem com 02 

kg 
95,00 72,3333 6.871,66 

047 

Doce de leite, sem corantes, embalagem 

plástica atóxica de 400g, deve constar data 

de fabricação e prazo de validade de no 
mínimo de 06 meses. 

210,00 13,0000 2.730,00 

048 
Doce tipo paçoca de amendoim formato de 
rolha com 60 unidades 

340,00 31,5000 10.710,00 

049 

Ervilha, reidratada, em conserva, 

embalagem em lata com 200gr, com 

identificação do produto e prazo de 

validade. 

400,00 4,5200 1.808,00 

050 

Extrato de tomate. Características técnicas: 

extrato de tomate simples e concentrado. O 
extrato de tomate deve ser preparado com 

frutos maduros, escolhidos, sãos, sem pele e 

sementes. O produto deve estar isento de 
fermentações e não indicar processamento 

defeituoso. Ingredientes: tomate, sal e 

açúcar. Embalagem: deve estar intacta, em 
latas de flandres não apresentando 

ferrugem, amassamento, vazamento, 

abaulamento ou embalagem tetra brik 

asséptic - sachê de 140 gramas. Prazo de 
validade: mínimo de 6 meses a partir da data 

de entrega. A rotulagem deve conter no 

mínimo as seguintes informações: nome 
e/ou marca, ingredientes, data de validade, 

lote e informações nutricionais. 

1.310,00 3,7000 4.847,00 

051 

Farinha de mandioca torrada, grupo seco, 

subgrupo fino, tipo 1, embalada em saco 

com 1kg, com identificação do produto e 
prazo de validade. 

580,00 11,3333 6.573,31 

052 

Farinha de trigo especial com fermento 1kg: 
caracteristicas tecnicas: tipo 1. Deve ser 

fabricada a partir grãos de trigo sãos e 

limpos, isentos de materia terrosa e úmida, 

fermentada, nem rançosa. Especificadade 
de uso:preparo de pães caseiros diversos, 

bolos e biscoitos. Não deverá apresentar cor 

880,00 7,9333 6.981,30 



 
 

  

escura ou mistura com outras farinhas, 
formação de grumos (umidade), residuos ou 

impurezas, nem rendimento insatisfatorio. 

Embalagem: deve estar intacta, 

acondicionada em pacotes de polietileno 
transparente, atoxica, bem vendada, 

contendo 1 kg. Prazo de validade : minimo 

de 6 meses a partir da data de entrega. A 
rotulagem deve conter no minimo as 

seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais. 

053 

Farinha de trigo especial sem fermento 1kg: 
caracteristicas tecnicas: tipo 1. Deve ser 

fabricada a partir grãos de trigo sãos e 

limpos, isentos de materia terrosa e úmida, 

fermentada, nem rançosa. Especificadade 
de uso:preparo de pães caseiros diversos, 

bolos e biscoitos. Não deverá apresentar cor 

escura ou mistura com outras farinhas, 
formação de grumos (umidade), residuos ou 

impurezas, nem rendimento insatisfatorio. 

Embalagem: deve estar intacta, 
acondicionada em pacotes de polietileno 

transparente, atoxica, bem vendada, 

contendo 1 kg. Prazo de validade : minimo 

de 6 meses a partir da data de entrega. A 
rotulagem deve conter no minimo as 

seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais. 

835,00 7,0225 5.863,79 

054 Fecula de mandioca embalagem 1kg 435,00 8,7667 3.813,51 

055 

Feijão carioca, tipo 1, constituído de grãos 

inteiros, com teor de umidade máxima de 
15%, acondicionado em saco plástico, 

isento de material terroso, sujidades, 

mistura de outras variedades e espécies, 
pacote contendo 01 kg, com identificação 

do produto e prazo de validade. 

1.300,00 9,5875 12.463,75 

056 

Feijão preto, tipo 1, novo, constituído de 

grãos inteiros, com teor de umidade máxima 

de 15%, isento de material terroso, 
sujidades, mistura de outras variedades e 

espécies, acondicionado em saco plástico, 

pacote contendo 01kg, com identificação do 

produto e prazo de validade. 

355,00 10,6850 3.793,18 

057 

Fermento biológico seco instantâneo, 
envelopes aluminizados de 10 g, contendo 

data de fabricação e prazo de validade de no 

mínimo12 meses. 

300,00 5,5333 1.659,99 

058 
Fermento químico. Características técnicas: 

fermento químico, em pó, para confecção de 
370,00 5,8967 2.181,78 



 
 

  

bolos. Embalagem: deve estar intacta, 
acondicionada em latas ou pacotes 

resistentes de 250 g. Prazo de validade: 

mínimo de 6 meses a partir da data de 

entrega. A rotulagem deve conter no 
mínimo as seguintes informações: nome 

e/ou marca, ingredientes, data de validade, 

lote e informações nutricionais. 

059 Fuba de milho . 510,00 5,5333 2.821,98 

060 

Fubá de milho, enriquecido com ferro e 

acido fólico (vitaminab9), sem glúten, 

empacotado eletronicamente sem contato 
manual. Deverá ser fabricado a partir de 

matérias primas sãs, limpas, isentas de 

matérias terrosas e parasitas. Não poderá 
estar úmido, fermentado ou rançoso. 

Embalagem em pacotes de 1,0kg. A data de 

validade deverá ser no mínimo de 6 meses a 
partir da data de entrega. Rotulagem 

nutricional obrigatória. Na embalagem deve 

conter a data de validade. 

100,00 5,8000 580,00 

061 

Gelatina sabor abacaxi. Com açúcar. 

Fabricada com tecnologia adequada, 

aspecto, cor e cheiro característico. Isentos 
de sujidades. A embalagem deverá conter 

dados de informação nutricional, 

quantidade do produto. Embalagem de 35g. 

300,00 4,5000 1.350,00 

062 

Gelatina sabor morango. Com açúcar. 

Fabricada com tecnologia adequada, 
aspecto, cor e cheiro característico. Isentos 

de sujidades. A embalagem deverá conter 

dados de informação nutricional, 
quantidade do produto. Embalagem de 35g. 

310,00 2,7333 847,32 

063 

Gelatina sabor uva. Com açúcar. Fabricada 
com tecnologia adequada, aspecto, cor e 

cheiro característico. Isentos de sujidades. 

A embalagem deverá conter dados de 
informação nutricional, quantidade do 

produto. Embalagem de 35g. 

300,00 2,7333 819,99 

064 
Iogurte - caixa com 16 bandeijas contendo 6 

unidades de 540g cada. 
380,00 96,0000 36.480,00 

065 Leite condensado, embalagem de 2 kg. 195,00 67,9333 13.246,99 

066 
Leite condensado, tradicional, embalagem 
com no mínimo 395g, com identificação do 

produto e prazo de validade. 

505,00 8,4225 4.253,36 

067 

Leite em pó integral, produto obtido por 

desidratação do leite de vaca integral, apto 

para a alimentação humana, mediante 
processos tecnologicamente adequados. 

Acondicionado em embalagem plástica de 

400 gramas, contendo a identificação do 

755,00 20,6675 15.603,96 



 
 

  

produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade. 

068 

Leite integral pasteurizado. Características 
técnicas: leite fluído fresco in natura, não 

pode sofrer adição de qualquer outro 

ingrediente. Consistência líquida, cor 
branca, odor e sabor lácteo suave, 

característico contendo 1litro. Prazo de 

validade: mínimo de 90 dias fabricação: 

máximo de 30 dias 

3.260,00 7,0750 23.064,50 

069 

Leite uht zero lactose 01 litro: especificação 

tecnica (litro) liquida fluida homogeneo de 
cor branca opaca estarelizada 

emembalagem original de fabrica de 01 litro 

com identificação do produto ingredientes 
informações nutricionais marca do 

fabricante e informações do mesmo prazo 

de validade peso liquido e rotulagem de 
acordo com a legislação. 

450,00 7,3000 3.285,00 

070 

LEITE ZERO LACTOSE: leite UHT 
semidesnatado para dietas com restrição de 

lactose. Ingredientes: leite semidesnatado, 

enzima lactase e estabilizantes. Embalagem 

tetrapak de 1 litro, e registro no Ministério 
da Agricultura 

150,00 7,3000 1.095,00 

071 

Macarrão comprido nº0 ( zero) tipo 

espaguete. Não deverá apresentar sujidade, 

bolor, manchas, fragilidade à pressão dos 

dedos. Embalagem: deve estar intacta, 
acondicionada em embalagem de politileno 

bem vedado, em embalagem de 500g prazo 

de validade: mínimo de 6 meses a partir da 
data de entrega. 

885,00 5,9350 5.252,48 

072 

Macarrão cortado tp 2 ave maria 
embalagem 500grs. Não deverá apresentar 

sujidade, bolor, manchas, fragilidade à 

pressão dos dedos. Embalagem: deve estar 
intacta, acondicionada em embalagem de 

politileno bem vedado. Prazo de validade: 

mínimo de 6 meses a partir da data de 

entrega. 

490,00 6,7667 3.315,68 

073 

Macarrão cortado tp 2 pai nosso 500gr. Não 

deverá apresentar sujidade, bolor, manchas, 
fragilidade à pressão dos dedos. 

Embalagem: deve estar intacta, 

acondicionada em embalagem de politileno 
bem vedado. Prazo de validade: mínimo de 

6 meses a partir da data de entrega. 

470,00 6,7667 3.180,35 

074 

MACARRÃO ESPAGUETE COM OVOS: 

Massa de sêmola de trigo enriquecido com 

ferro, ácido fólico, ovos, corante natural de 
cúrcuma e urucum. Pacote com 500 gramas, 

505,00 7,7333 3.905,32 



 
 

  

embalagem plástica transparente, resistente 
e termossoldado, isento de qualquer 

substância estranha ou nociva, prazo 

mínimo de validade de 06 meses a partir da 

data de entrega. No rotulo deve conter 
informações nutricionais, ingredientes, 

prazo de validade e lote. Validade mínima 

de 6 meses a partir da data de entrega. 

075 

Macarrão miúdo para sopa tipo argola ou 

conchinha (ave maria, conchinha, padre 
nosso) características técnicas: macarrão de 

semolina e vitaminas. Não deverá 

apresentar sujidades, bolor, manchas ou 
fragilidade à pressão dos dedos. As massas 

alimentícias ao serem postas na água não 

devem turva-la antes da cocção. Não devem 

estar fermentadas ou rançosas. Pós-cocção a 
massa não poderá apresentar textura ou 

consistência de empapamento. Embalagem: 

deve estar intacta, acondicionada em 
pacotes de papel multifoliado, bem vedado, 

em embalagem de 1kg. Prazo de validade: 

mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega. A rotulagem deve conter no 

mínimo as seguintes informações: nome 

e/ou marca, ingredientes, data de validade, 

lote e informações nutricionais. 

370,00 8,8667 3.280,68 

076 Macarrão parafuso. 680,00 6,3125 4.292,50 

077 

Maionese tradicional embalagem 

2kgmaionese tradicional embalagem 2kg 
combaixo teor de gordura com identificacao 

doproduto e prazo de validade 

210,00 57,0000 11.970,00 

078 

Maionese tradicional, embalagem vidro, 

contendo no mínimo 500g, com baixo teor 

de gordura, com identificação do produto e 

prazo de validade. 

520,00 12,6000 6.552,00 

079 

Manteigapura com sal. Embalagem com, no 
mínimo, 500g, contendo dados de 

identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso líquido. 

O produto deverá ter registro no Ministério 
da Saúde e/ou Agricultura. Deverá ser 

transportado em carros fechados 

refrigerados, em embalagens e temperaturas 
corretas (10ºc ou de acordo com o 

fabricante) e adequadas, respeitando a 

características do produto. De modo que as 
embalagens não se apresente estufadas ou 

alteradas. 

310,00 29,1600 9.039,60 

080 

Margarina cremosa vegetal, com sal, teor de 

lipídios entre 50 a 80%, pote de 500 g, deve 

constar data de fabricação e prazo de 

525,00 12,9333 6.789,98 



 
 

  

validade de no mínimo 6 meses. 

081 

Massa para pastel tamanho grande, pacote 

com 500grs, embalagem de polietileno 
atóxico, com identificação no rótulo dos 

ingredientes, informações nutricionais, 

peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. 

450,00 10,5333 4.739,98 

082 

Massa para pastel tamanho médio, pacote 
com 500g: embalagem de polietileno 

atóxica, com identificação no rótulo dos dos 

ingredientes, informações nutricionais, 

peso, fornecedor data de fabricação e 
validade. 

620,00 10,5333 6.530,65 

083 

Massa para pastel tamanho pequena, pacote 

com 500grs, embalagem de polietileno 

atóxico, com identificação no rótulo dos 

ingredientes, informações nutricionais, 
peso, fornecedor, data de fabricação e 

validade. 

660,00 10,6000 6.996,00 

084 
Massa para preparo de bolo. Sabores 

variados embalegem com 500g. 
520,00 6,3000 3.276,00 

085 
Milho para canjica grupo duro, classe 

amarelo, tipo 1, pacote de 500 grs. 
360,00 5,3000 1.908,00 

086 
Milho para pipoca grupo duro, classe 

amarelo, tipo 1, pacote de 500 grs. 
540,00 5,4000 2.916,00 

087 

MILHO VERDE: (Sachê 300g ou lata 

350g) Milho verde em conserva em sachês 
com peso líquido de 300g e peso drenado de 

200g. Simples com grãos inteiros, imersos 

em água, açúcar e sal (salmoura), tamanho 

e coloração uniforme. Acondicionado em 
embalagens tipo sachê metalizados 

laminados, íntegro, resistente, vedado 

hermeticamente e limpo. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de 

validade, quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 6 

(seis) meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. Validade mínima de 6 
meses 

738,00 5,2600 3.881,88 

088 

Mingau de milho ou aveia. Embalagem de 
230g. Mucilagem a base de arroz pré-cozido 

adicionado de vitaminas e minerais, tipo 

mucilon ou similar. Características técnicas: 
farinha de arroz, açúcar, amido, carbonato 

de cálcio, fosfato de sódio dibásico, 

maltodextrina, sais minerais, vitaminas, 

aromatizante vanilina. Não deve apresentar 
entre os ingredientes: leite ou traços de leite. 

Contém glúten prazo de validade: mínimo 

350,00 7,4667 2.613,34 



 
 

  

de 6 meses a partir da data de entrega. A 
rotulagem deve conter no mínimo as 

seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de validade, lote e 

informações nutricionais. 

089 Molho tomate lata 3kg. 200,00 96,5667 19.313,34 

090 Mortadela cozido com 100% de carne suína. 470,00 12,9500 6.086,50 

091 

OLEO DE GIRRASOL: Embalagem Pet de 

900 ml, com identificação do produto, 

dados do fabricante, prazo de validade e 
peso liquido e estar de acordo com as 

normas e/ou resoluções da Anvisa/MS ou 

Registro no Ministério da agricultura. 

100,00 16,8000 1.680,00 

092 

Óleo de soja, refinado, tipo1(um), contendo 

óleo refinado de soja e antioxidante acido 
cítrico (pet novecentos mililitros). 

1.580,00 9,9450 15.713,10 

093 

Orégano desidratado. Deve ser constituído 
de folhas sãs, limpas e desidratadas, 

acondicionado em saco plástico 

transparente, atóxico, resistente e 
hermeticamente vedado. Deve apresentar 

aspecto, cheiro e sabor característico. 

Embalagens: embalagem de 100g, com 

dizeres de rotulagem, com data de validade. 

225,00 10,6333 2.392,49 

094 

Ovos brancos extra, tamanho grande, de 

primeira, frescos, em perfeitas condições 
estruturais. Pente c/ 30 ovos. 

1.900,00 43,5000 82.650,00 

095 

PÃO DE FORMA FATIADO, fresco, 

embalado, com peso médio de 

aproximadamente 400g 

780,00 8,5333 6.655,97 

096 
Pão tipo hot-dog 1.200kg embalagem com 

24 unidades 
1.280,00 17,4333 22.314,62 

097 Pão tipo hot-dog 400g com 08 und. 1.305,00 10,1000 13.180,50 

098 
Pêssego em calda doce s/ coloração ou 

aromatização artificial, lata c/400gr. 
65,00 16,1667 1.050,84 

099 Pipoca doce, fardos com 40 pacotes de 15 g 750,00 36,3333 27.249,98 

100 
Pipoca salgada, fardos com 40 pacotes de 
15g 

550,00 33,3333 18.333,32 

101 Pirulito do chaves (grande) 800,00 3,4667 2.773,36 

102 Pirulito do chaves (médio) 750,00 2,4667 1.850,02 

103 
Pirulito, em pacote de 700g, sabores 

diversos. 
550,00 14,6000 8.030,00 

104 
Pirulito tipo pop mania grande, em pacoes 

de 672g com 24 unidades 
400,00 24,6667 9.866,68 

105 Polpa de caju, pct 500 gramas 490,00 30,9667 15.173,68 

106 Polpa de fruta abacaxi, pct 500 gramas 80,00 30,9667 2.477,34 

107 Polpa de fruta laranja (767244) 500,00 30,9667 15.483,35 



 
 

  

108 Polpa de fruta manga (767245) 400,00 30,9667 12.386,68 

109 Polpa de fruta maracujá 80,00 31,9667 2.557,34 

110 

POLVILHO AZEDO: Produto amiláceo 

extraído da mandioca, que sofreu processo 

de fermentação, deve ser fabricado a partir 
de matérias-primas sãs e limpas, isentas de 

matéria terrosa e parasitas. Sob a forma de 

pó deve produzir ligeira crepitação quando 
comprimido entre os dedos. Embalados em 

papel impermeável, limpo, não violado que 

garantam a integridade do produto. Deverá 

apresentar validade mínima de 6 meses. 
Pacote com 1 kg. 

415,00 13,8667 5.754,68 

111 

Polvilho doce, pacote de 1kg, de primeira 

qualidade, embalado em saco plástico 

transparente, sem sujidades, com 

identificação do produto e prazo de 
validade. 

405,00 13,8667 5.616,01 

112 

Poupa de Fruta de ABACAXI congelada, 
Obtida de frutas frescas, sãs e maduras com 

características físicas, químicas e 

organolépticas do fruto; produto não 
diluído, não fermentado, isentos de açúcar, 

obtido de frutos polposos. Não deverá 

conter terra, sujidade, parasitas, fragmentos 
de insetos e pedaços das partes não 

comestíveis da fruta e da planta; sem 

conservante químico. Fornecimento: 

embalagem plástica resistente e 
transparente de, 500g com identificação do 

produto: nome do fornecedor, data da 

fabricação, ingrediente. 

470,00 31,3300 14.725,10 

113 

Poupa de Fruta de ACEROLA congelada, 

Obtida de frutas frescas, sãs e maduras com 
características físicas, químicas e 

organolépticas do fruto; produto não 

diluído, não fermentado, isentos de açúcar, 
obtido de frutos polposos. Não deverá 

conter terra, sujidade, parasitas, fragmentos 

de insetos e pedaços das partes não 

comestíveis da fruta e da planta; sem 
conservante químico. Fornecimento: 

embalagem plástica resistente e 

transparente de, 500g com identificação do 
produto: nome do fornecedor, data da 

fabricação, ingrediente. 

535,00 28,0800 15.022,80 

114 

Poupa de Fruta de MARACUJÁ congelada, 

Obtida de frutas frescas, sãs e maduras com 

características físicas, químicas e 
organolépticas do fruto; produto não 

diluído, não fermentado, isentos de açúcar, 

obtido de frutos polposos. Não deverá 

455,00 31,7300 14.437,15 



 
 

  

conter terra, sujidade, parasitas, fragmentos 
de insetos e pedaços das partes não 

comestíveis da fruta e da planta; sem 

conservante químico. Fornecimento: 

embalagem plástica resistente e 
transparente de, 500g com identificação do 

produto: nome do fornecedor, data da 

fabricação, ingrediente. 

115 Presunto cozido 320,00 30,7300 9.833,60 

116 Queijo tipo mussarela: 365,00 52,0000 18.980,00 

117 

Rapadurinha Produto sólido obtido pela 

concentração a quente do caldo de cana 

(Saccharum officinarum). Devem ser 
fabricados com matéria prima não 

fermentada, insenta de matéria terrosa, 

parasitas e detritos animais ou vegetais. 

Vedada a edição de essências, corantes 
naturais ou artificiais, conservadores e 

edulcorantes. Peso: 30g/unidade 

1.100,00 3,9667 4.363,37 

118 

Refrigerante - garrafa descartável - sabor: 

cola – bebida gaseificada, obtida pela 

dissolução em água potável, de suco ou 
extrato vegetal de sua origem, adicionada de 

açúcares. Acondicionado em embalagem 

pet de 2 litros, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e validade. 

1.210,00 12,8000 15.488,00 

119 

Refrigerante - garrafa descartável - sabor 

guaraná - bebida gaseificada, obtida pela 

dissolução em água potável, de suco ou 

extrato vegetal de sua origem, adicionada de 
açúcares. Acondicionado em embalagem 

pet de 2 litros, com identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e validade. 

1.440,00 12,1333 17.471,95 

120 

Refrigerante - garrafa descartável - sabor 
laranja - bebida gaseificada, obtida pela 

dissolução em água potável, de suco ou 

extrato vegetal de sua origem, adicionada de 
açúcares. Acondicionado em embalagem 

pet de 2 litros, com identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e validade. 

1.030,00 12,1333 12.497,30 

121 

REQUEIJÃO CREMOSO: embalagem de 
250 g ou 500 grs. Feiro com leite desnatado, 

creme de leite, regulador de acidez, sal 

refinado iodado, sal fundente para 

requeijão, conservante sorbato de potássio. 
Na embalagem deverá constar a 

identificação (rótulo) dos ingredientes, 

valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação, validade, lote. Prazo de validade 

120,00 13,1000 1.572,00 



 
 

  

no mínimo 3 mês a partir da data da entrega. 
Produto com selo de inspeção do IMA, SIE, 

SIM ou SIF. 

122 

Sal refinado, iodado, para consumo 

doméstico, pacote contendo 01kg, com 

identificação do produto e prazo de validade 

450,00 1,8850 848,25 

123 

Sal refinado, iodado, para consumo 

doméstico, pacote contendo 01kg, com 
identificação do produto e prazo de 

validade. 

90,00 2,1000 189,00 

124 

SARDINHA: Sardinha, lata de 125 gramas, 

com sistema “abre fácil”, com molho de 

tomate. Lata íntegra, sem amassados, 
ferrugens ou furos. Prazo mínimo de 

validade de 06 meses a partir da data de 

entrega. 

350,00 6,4300 2.250,50 

125 
Soja texteurizada (branca), pacote com 

01kg de primeira qualidade 
120,00 31,7667 3.812,00 

126 
Suco artificial sabores diversos, embalagem 

de 500 gr, igual ou superior a vilma. 
1.070,00 18,0000 19.260,00 

127 

Suco de caju concentrado 500 ml. Produto 

proveniente de matéria-prima sã, isentas de 
sujidade e parasitas. 

250,00 17,0000 4.250,00 

128 
Suco de goiaba concentrado 500 ml. 
Produto proveniente de matéria-prima sã, 

isentas de sujidade e parasitas. 

290,00 17,3333 5.026,66 

129 

Suco de maracuja concentrado 500ml. 

Produto proveniente de materia-prima sã, 

isentas de sujidade e parasitas. 

285,00 18,0000 5.130,00 

130 
Tempero alho e sal pct contendo 1kg. 

Rótulo com fabricação, validade e lote. 
270,00 10,5667 2.853,01 

131 

Tempero completo, alho , sal e coentro 

moído em pacotes de 500g e 1 kg, na 
proporção de 300 g de alho, 70g de coentro 

para 1 kg de sal. 

340,00 11,5667 3.932,68 

132 

VINAGRE DE VINHO TINTO: 

fermentado acético de vinho tinto e água 

(hidratado), acidez de 4 a 4,2%. Embalado 
em frasco plástico resistente de 750 ml, 

registrado no Ministério da agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. 

110,00 5,1667 568,34 

 

2.1 JUSTIFICATIVA: 

-A respectiva demanda visa suprir a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios para uso em todas as 

secretarias municipais durante o ano, as quais possuem maiores vinculadas e que fazem uso de gêneros 

alimentícios, o presente processo, abarca a necessidade de todas as secretarias. 



 
 

  

A aquisição dos alimentos, figura-se pelas constantes necessidades para uso nas dependências das Secretarias, 

com a finalidade de apoiar os programas e atendimento a munícipes e servidores. 

A contratação deverá ocorrer por meio de procedimento licitatório de ampla concorrência e publicidade, em 

obediência a lei de licitações 14.133/21. 

Sendo assim, essa aquisição é de suma importância, pois o quantitativo de eventos e programas das secretarias 

que necessitam de alimentos. 

A presente aquisição deverá ser feita de forma fracionada de acordo com a demanda de cada secretaria. 

3 – OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS PARA A ENTREGA: 

3.1 – A CONTRATADA terá obrigação de cumprir todas as exigências determinadas pelo Contratante no 

que se refere ao objeto, e realizar a entrega nos locais indicados pelo Contratante. 

3.2 – Em caso de irregularidade não sanada pelo contratado, a Administração, por meio de seu 

representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejam 

tomadas as providências legais pertinentes. 

4 – PRAZO DA ENTREGA: 

4.1 – O início do fornecimento será no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da 

ordem de compras. 

4.2 – O Município através do Setor de Compras efetuará os pedidos para entrega dos produtos, de acordo 

com as necessidades das Secretarias. 

4.3 – O prazo máximo para fornecimento é de 05(cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento, emitida pelo Departamento de Compras do Município, e no local indicado pelo mesmo. 

4.4 – Na hipótese de constatação de irregularidades do objeto deste Termo, bem como se constatado 

divergência entre os produtos ofertados e os fornecidos, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, 

conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.5 – O Município de Botumirim/MG, reserva-se o direito de não receber os produtos em desacordo com 

o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 75, inciso 

III da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.6 – A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo Município, assim como a 

observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade 

do objeto. 

4.7 – No caso de defeitos ou imperfeições nos produtos, os mesmos serão recusados, cabendo a 

contratada substituí-los por outros com as mesmas características exigidas no Termo de Referência, no prazo a 

ser determinado por este Município. 

5 – LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 

5.1 – O local para entrega dos produtos será nos locais indicados pelo solicitante, das 07h00min 

às 11h30min/13h00min as 16h00min de segunda a sexta- feira. 



 
 

  

6 – CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

6.1 – O Município não aceitará ou receberá qualquer produto com atraso, defeitos ou imperfeições, em 

desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo de Referência ou em desconformidade 

com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada efetuar as substituições 

necessárias em prazo a ser determinado, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratual. 

6.2 – Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, acondicionados e transportados com 

segurança e sob a responsabilidade da Contratada. O Município recusará os produtos que forem entregues em 

desconformidade com o previsto neste Termo. 

6.3 – O licitante deverá especificar em sua proposta comercial a marca do produto ofertado. 

 

7 – DOS DEVERES DAS PARTES 

– Das obrigações da Contratada: 

7.1 – A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação, devendo 

comunicar ao Contratante, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 

contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

7.2 – A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer entrega do objeto 

contratual, caso fique impossibilitada de prestá-lo diretamente ou por meio da rede conveniada; 

7.3 – Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pelo Contratante, em até 05(cinco) dias úteis 

após o recebimento da Ordem de Fornecimento emitido pelo Departamento de Compras, arcando com todos 

os custos relativos ao fornecimento; 

7.4 – A CONTRATADA deverá entregar as notas fiscais em ate dois dias após a emissão, para a 

contabilidade, o que poderá ser efetuado por e-mail. 

7.5 – Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados 

pela CONTRATANTE; 

7.6 – Responder perante a Administração, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 

indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 

execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 

responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 

preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e 

das disposições legais vigentes; 

7.7 – Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 

Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento; 

7.8 – Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação; 

7.9 – Fazer comprovar à Contratante os recolhimentos sociais incidentes a que título for; 



 
 

  

7.10 – Arcar com todos os ônus decorrentes de contratação de terceiros, nisto incluindo obrigações 

trabalhistas, sociais e previdenciárias; 

- Das Obrigações da Contratante: 

7.11 – Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para a entrega; 

7.12 – Emitir, por meio do Departamento de Compras, a ordem de fornecimento; 

7.13 – Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 

7.14 – Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive 

quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

7.15 – Rejeitar todo e qualquer produto de má qualidade e em desconformidade com as especificações 

deste termo; 

7.16 – Arcar com as despesas de publicação do extrato de contrato, bem como dos termos aditivos que 

venham a ser firmados; 

7.17 – O contrato firmado com o Contratante não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem 

autorização expressa do mesmo, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão; 

7.18 – O pagamento decorrente da concretização da entrega do objeto licitado será efetuado pela 

Tesouraria, através de departamento contábil, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento da nota fiscal/fatura, após atesto das notas fiscais pelo gestor do contrato e verificação pelo setor 

responsável pelo pagamento dos documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação, 

especialmente quanto a regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, bem como as certidões negativas de 

débito junto a Fazendas Pública Federal, Estadual e à justiça do Trabalho; 

7.19 – Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao Contratante 

plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a 

qualquer título, tempo ou forma. 

8 – DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

7.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 14/2025, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

7.3 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias. 

7.3.1- Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 



 
 

  

7.3.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

7.4- para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.3 - DO PREPOSTO 

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

b) A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição dos contratantes durante toda a 

vigência do contrato, no modo “on line”, e quando solicitado, presencial. 

c) Quando for solicitada a presença do preposto, este deverá comparecer na sede do município no 

prazo máximo de 03(três) dias úteis; 

d) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

e) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica por e-mail, para esse fim. 

f) O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.4- Rotinas de Fiscalização 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo 

substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 14/2025. 

7.5- Fiscalização Técnica 

7.5.1 - O fiscal técnico do contrato será o Sr. Ramon Pereira Arruda Junior, e acompanhará a execução do 

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

7.5.2 - A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição 

de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, para aferição da qualidade da prestação dos 

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 

7.5.3- Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá 

monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

7.5.4- O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

7.5.5- O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

7.5.6- A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 



 
 

  

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

7.5.7- Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no 

ato convocatório. 

7.5.8- É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

por ela realizada. 

7.5.9- O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

7.5.10- A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova 

a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. 

7.5.11- A conformidade técnica a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com 

o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 7.5.12- A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as 

seguintes rotinas: 

a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

c) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 

na execução contratual. 

7.5.13- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

7.5.14- As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

7.5.15- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 



 
 

  

dos defeitos observados. 

7.5.16- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.5.17- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

7.5.18- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 7.5.19- O fiscal técnico do contrato 

comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas 

à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

7.5.20 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o fiscal técnico do contrato 

deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 

convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.6 - DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 

7.6.1 - Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, em aspectos 

técnicos e administrativos, especialmente: 

I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer 

prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, 

previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa pública, conferi-los e 

encaminhá-los ao gestor do contrato; 

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente 

realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado pelas 

partes; 

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 

VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado; 

VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: 

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e 

esclarecer eventuais dúvidas; 

b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos referentes à 



 
 

  

contratação; 

c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral); 

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e reclamações 

que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto; 

e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto, 

sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos, registrando 

em ata o conteúdo das deliberações. 

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da contratada, 

no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução; 

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 

especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico; XI - exigir e 

assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato e respectivos 

termos aditivos; 

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 

e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho, 

quando cabível; 

XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios 

quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou 

dos bens a serem adquiridos; 

XV – manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

XVI – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de 

decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência de 

prejuízo ao interesse público; 

XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento de 

eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo prazo para o 

cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento da 

documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração 

e aplicação de penalidades; 



 
 

  

XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas 

contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente as 

provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo; 

XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato; 

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido; 

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou 

qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a emissão 

de parecer; 

XXII - consultar a Administração sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato, 

se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas; 

XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 

inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

XXIV – receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e 

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída. 

7.7 – DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 

7.7.1 – O gestor do Contrato será a Sr. Eberth Lucas Lima Rios, competindo a ela, observado o disposto na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua 

concepção até sua finalização, em aspectos gerenciais, especialmente: 

I – manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo objeto 

tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta licitatória, 

mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação econômico-financeira do contrato; 

II – controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e demais 

prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, quando for o caso, 

a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato vigente, quando admitida; 

III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao 

encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando 

for o caso; 

IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo 

aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do 

instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, bem como da 

manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados; 

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro do contrato a serem 

decididos pela autoridade competente; 



 
 

  

VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 

objeto contratado; 

VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o Termo de 

Suspensão; 

IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão contratual, 

realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando necessários, nas 

hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou na legislação de regência; 

X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, por 

meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 144 deste regulamento; 

XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme 

rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa 

pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o caso; 

XII – incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao 

pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor 

responsável; 

XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o 

caso, respeitando a competência do exercício; 

XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos 

sistemas da Administração; 

XV – realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato no site 

do Município, verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual; 

XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída. 

7.8- Do recebimento 

7.8.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03(três) dias úteis, pelo fiscal técnico, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo8. 

7.8.2 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a ser paga. 

7.8.4- O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.8.5 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução dos serviços: 

a)  O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 



 
 

  

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.8.6- Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.8.7- O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.8.9- A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.8.10- O recebimento provisório também ficará sujeito, quanto cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e a entrega dos manuais e instruções exigíveis. 

7.8.11- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.8.12- Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

7.8.13- Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03(três) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos. 

7.8.14 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção de seu desempenho na execução contratual. 

7.8.15 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 

7.8.16- Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.8.17- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.8.18- Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.8.19 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 
 

  

pagamento. 

7.8.20- Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8.21- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

9.1 – O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12(doze) meses, a contar da 

data de sua formalização, podendo ser prorrogada, desde que comprovada a vantajosidade, como prevê o 

artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

9.2 – O Contrato que vier a ser formalizado terá vigência que não poderá ultrapassar o exercício financeiro 

de 2025, como prevê o artigo 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei 

14.133/2021. 

10 – DAS SANÇÕES: 

10.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput desta cláusula será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput desta cláusula, calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii


 
 

  

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 03 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste item será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.333/2021, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput desta cláusula será precedida de análise jurídica e observará 

as seguintes regras: 

I - Será de competência exclusiva do secretário municipal; 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II do caput deste item. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.2 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.3 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores 

estatutários, a comissão a que se refere o caput desta cláusula será composta de 

2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, 

no mínimo, 03 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii


 
 

  

§ 4º A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 

deste item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

10.4 - Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente definido na referida Lei. 

10.5 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.6 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos 

deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 

da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de 

diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

10.7 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

10.8 - admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
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definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

11 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela Prefeitura 

Municipal de Botumirim/MG, por processo legal, no período de até 30 (trinta) dias, após apresentação da Nota 

fiscal acompanhada das ordens de fornecimento, e ainda, CND´s FEDERAL, do FGTS, e CNDT; 

6.2 - Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará suspenso até seu 

recebimento definitivo. 

6.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 

partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

6.4 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de 

preços. 

6.5 - Todos os documentos apresentados na fase de habilitação deverão encontrar-se com prazo de 

validade vigente na data do pagamento. Caso contrário, documento (s) atualizado (s) deverá (ão) ser 

reapresentado (s). 

6.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, não superior a 10 (dez) dias, o valor da fatura não 

sofrerá acréscimos a qualquer título. 

6.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superiores a 10 (dez) dias, o valor da fatura sofrerá 

acréscimos utilizando-se o índice do IPCA ou INPC conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado 

sempre o percentual mais vantajoso para a Administração. 

12 – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

1 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de vigência a contar da data 

de assinatura, utilizando-se o índice do IPCA ou INPC conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado 

sempre o percentual mais vantajoso para a Administração. 2 - Os valores consignados no Contrato poderão ser 

alterados nos termos do §2º do artigo 104 e alínea “d”, inciso II, do artigo 117 da Lei 14.133/2021, devendo 

o contratado manter sua proposta pelo período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação; 

3 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da ordem de fornecimento. 

4 - Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou Contratada 

deverá: 

a) Indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da forma que 

se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item; 

b) Apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e outra de 
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emissão atual(data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro); 

c) Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 

d) Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de 

reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 

e) O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro 

auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do produto ou pela variação 

entre a nota fiscal de compra anterior e a nota fiscal atual que comprovem a compra do produto pela 

Contratada ou pelo preço médio apurado mediante coleta de orçamentos, como determina o inciso XXI, do 

artigo 37 da Constituição Federal. 

f) Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 

5 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se 

fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, obedecido o 

disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2023. 

13 - CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 – Após a sessão do Pregão o Município juntamente com as Licitantes vencedoras celebrará a Ata que 

terá validade por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogada por uma vez, como prevê o artigo 84 da Lei 

14.133/2021, desde que, comprovada a vantajosidade. 

13.2 – Em caso da licitante vencedora não assinar a Ata, reservar-se-á ao Município o direito de convocar 

as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas à primeira colocada, inclusive quanto ao preço atualizado, ou revogar a licitação, 

independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste edital. 

13.3 – Até a assinatura da Ata, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada se o Município 

tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 

13.4 – Ocorrendo à desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no item 

anterior, o Município poderá convocar as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação de 

acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021. 

13.5 – A Ata a ser firmada em decorrência desta licitação poderá ser cancelada a qualquer tempo, 

independente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos na Lei 

14.133/2021 e neste Termo de Referência. 

13.6 – A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência parcial, bem como a 

fusão, a cisão ou a incorporação, só serão admitidas quando apresentada a documentação comprobatória que 

justifique quaisquer das ocorrências e com o consentimento prévio e por escrito do Município desde que não 

afete a boa execução da Ata. 

13.7 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, como prevê o artigo 83 da Lei 14.133/2021, 



 
 

  

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

13.8 - O fornecedor dos produtos, deverá providenciar e encaminhar ao Município, sempre que se fizer 

necessário, os documentos que se encontrarem vencidos no procedimento licitatório. 

14 – DA ADESÃO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE NÃO PARTICIPARAM DO REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 – Será possível a adesão de órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, como 

previsto no §2º e inciso II do §3° do artigo 86 da Lei 14.133/2021 Decreto 11.462/2023. 

14.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, durante sua vigência, por órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão 

Gerenciador e ao fornecedor, e atendimento ao que prevê o inciso II do §2º do artigo 86 da Lei 14.133/2021. 

14.3 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este Termo de Referência não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50%(cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro 

de Preços, e não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador, como preveem os §§4º e 5º do artigo 86 da Lei 14.133/2021. 

14.4 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12(doze) meses, a contar da 

data de sua formalização, podendo ser prorrogada, desde que comprovada a vantajosidade, como prevê o 

artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

15 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

15.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Cédula de Identidade dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

15.2 – REGULARIDADE SOCIAL, FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e tributos administrados 

pela Receita Federal), Estadual e Municipal do domicilio ou sede da licitante; 

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND do INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (CND do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

Lei; 



 
 

  

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Lei 12.440/2011). 

15.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da comarca sede da 

licitante. 

15.4 - Serão realizadas pesquisas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. 

a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

b) Caso seja contatada a existência de sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município, 

o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação, como prevê o inciso III do 

caput e o §4º do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

c) Constatada a existência de sanção de inidoneidade, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação, como prevê o inciso IV do caput e o §5º do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

16 – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

16.1 – A contratação objeto deste Termo poderá ser rescindida: 

16.1.1 – Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no artigo 137 da Lei 

14.133/2021. 

16.1.2 – Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

16.1.3 – Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 138 e 139 da 

Lei 14.133/2021. 

16.2 – Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

16.3 – Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou restituição 

por parte da contratada, a Administração responderá pelos preços constantes da Proposta Comercial, devido 

em face dos produtos efetivamente entregues pela contratada até a data da rescisão. 

17 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

17.1 – Por tratar-se de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária 

será indicada em documento específico: contrato, nota de empenho, autorização de fornecimento, ou outro 

documento equivalente. 

17.2 – A Administração reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço em desacordo 

com o previsto no Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais técnicas pertinentes ao 

objeto, podendo reincidir a contratação nos termos do previsto nos artigos 137 e seguintes da Lei 14.133/2021, 

sem prejuízo das sanções previstas. 



 
 

  

17.3 – Rege-se o objeto deste Termo de Referência pelos preceitos de direito público, aplicando-se, 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do 

artigo 89, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Botumirim/MG, 26 de maio 2025. 

 

 

 

Eberth Lucas Lima Rios  

Secretário de Governo 


